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			Apresentação

			A Igreja chega ao século XXI ainda sob o influxo de um período de transição, intensificado a partir dos anos 60, com o Concílio Vaticano II. Desde então, uma eclesiologia renovadora tem deixado marcas na própria vida eclesial, mas ainda há muito a ser feito.

			O período que antecedeu o Concílio foi de grande crise. Havia medo de assumir descontinuidades, rupturas, inovações, conflitos, emergência de novas teologias e superação de velhas tradições. Na aurora deste século, multiplicaram-se os desafios, mas também os temores.

			Ecclesia XXI oferece-se como tribuna para os ensaios a que a reflexão eclesiológica não se pode furtar, caso pretenda ser farol e companhia de viagem no caminho que as novas gerações de discípulos do Nazareno deverão seguir e nos novos areópagos que cruzarão. Para tanto, esta nova coleção pretende considerar a realidade e a missão da Igreja de vários ângulos, a saber, espiritual, bíblico, dogmático, histórico, ético e pastoral.

			Os olhares multifacetados impõem-se, pois a nova realidade não mais comporta uniformismos. De modo especial, temos verificado no Brasil uma notável reapropriação das camadas populares de elementos subjacentes à sua cultura. Os portões foram escancarados após a perda da estrutura rural que sustentava a religiosidade popular católica. Contemporaneamente, foi intensificado o processo de “descriminalização” de muitas expressões culturais populares.

			A repercussão que têm hoje religiões e espiritualidades palatáveis à “new age”, bem como o crescente sucesso do neopentecostalismo (evangélico e católico) sugerem seu forte apelo à necessidade popular do maravilhoso. Órfão dessa qualidade, outrora tão comum ao Catolicismo rural – rico em elementos de origem africana, indígena e também lusitana –, o povo cristão vai a seu encalço para além dos limites da paróquia tradicional – aí incluídas também as CEBs.

			Alguns autores pretendem explicar o quadro alegando que tais tendências religiosas não têm uma grande bagagem de conteúdos mentais que promovam a pessoa mediante novos conhecimentos – como, por exemplo, faz a Bíblia. Apenas oferecem, com oportunismo, um novo espaço à sensibilidade e à afetividade que supre a dimensão lúdica do Catolicismo festivo. Mas não se trata apenas disso, a saber: Bíblia = conteúdos mentais = conhecimento. O simbólico, a comunidade e o processo de iniciação devem ser considerados como parte integrante do processo do conhecimento. Mas o fato é que nem todos os sedentos por essa espiritualidade do maravilhoso estão dispostos a enfrentar um longo e exigente caminho iniciático.

			Por fim, essa autêntica “feira mística” representa uma notável ruptura de dois elementos decididamente caros à Igreja: a palavra (Bíblia) e os sacramentos. Todavia, isso não requer – como fazem, em geral, os movimentos religiosos pentecostais – um distanciamento institucional. O católico que busca tais espiritualidades não se sente no dever de abandonar a Igreja, e procura manter as duas pertenças, vendo-as como complementares na resposta a suas necessidades religiosas.

			Alternativas de sabor espiritualista e/ou “new age” atraem sempre mais o apelo religioso das pessoas. Os ritos católicos de integração da biografia individual já vêm sendo repetidos sem muita clareza e convicção, deixando progressivamente o espaço a outras ofertas religiosas. Para alguns, tal tendência poderá reduzir ou eliminar a ambiguidade da prática religiosa das pessoas.

			De outra parte, não se deve esquecer de que tanto as Igrejas pentecostais quanto a “new age” levam vantagem nas estruturas acentuadamente aliviadas do peso hierárquico-piramidal, com a consequente homogeneização das classes. Daí resulta a crescente aproximação entre membros e lideranças. Some-se a isso a efetiva rede assistencial que tais organizações têm em mãos, e que fazem estrepitoso sucesso em meio aos milhões de doentes, abandonados pelos órgãos públicos (ir-)responsáveis.

			O final do século XX também viu a vitória – pírrica, segundo alguns críticos – da secularização e da modernidade, sempre mais sentidas em ambientes outrora hermeticamente católicos. Os grandes fluxos migratórios em direção aos polos industriais do sul e a recrudescente penetração do paradigma burguês nos sertões e florestas tiraram da Igreja Católica seu secular berço-reservatório de cristãos. A sociedade patriarcal a poupou, durante um longo período, da preocupação de obter dos fiéis uma resposta cristã adulta, fruto de convicção pessoal e independente do ambiente. Mas esse tempo acabou.

			Nesse inédito contexto de pluralismo religioso em que vivemos hoje, com a consequente necessidade de ampliar o diálogo entre as religiões, há várias perguntas incontornáveis. E esta coleção de Paulinas Editora pretende encará-las. Por exemplo, como deverá ser enfocada hoje a convicção católica, reafirmada no II Concílio Ecumênico do Vaticano, da “necessária função salvífica da Igreja” (Lumen Gentium 14)? Uma maior atenção teológica à maneira como Deus quis revelar-se a todos, somada à devida deferência pelas culturas autóctones, não deveria levar a Igreja Católica a repensar alguns modelos eclesiológicos seculares? O que significa, na prática, respeitar o ritmo e os tempos de nossos povos? Não é concebível que haja maneiras distintas, ao longo da história, de acolher a oferta gratuita de Deus? Quem, como e a qual preço deve assumir hic et nunc a tarefa da (nova) evangelização?

			O âmago dessa discussão encontra-se nos fundamentos da identidade cristã e na possibilidade mesma de aceder a tal fé. Já se vislumbram as primícias de uma nova teologia da revelação, mais apta a incluir em seus circuitos outros trajetos possíveis da autocomunicação divina na história. Com isso, os teólogos já ousam inferir possíveis consequências de tal perspectiva em vista da possibilidade da inculturação da fé cristã nas realidades locais. Ecclesia XXI quer acompanhar as reflexões mais sugestivas a propósito.

			Um desafio prometeico, pois, como diz o teólogo José Comblin,1 o discurso sobre a inculturação é “o ponto de encontro de todas as ambiguidades”. Alguns imaginam uma situação em que a Igreja – à maneira dos Ss. Cirilo e Metódio, fundadores da Igreja entre os povos eslavos – entregaria aos povos uma cultura já pronta. Outros, mais progressistas, veem a inculturação como promotora da diversidade cultural.

			Seja como for, qual seria a verdadeira função da Igreja nessas situações de pluralismo de ofertas religiosas? Quais atitudes esperam-se dos cristãos em tais contextos? Fazer o bem ao povo equivale a convertê-lo (em sua totalidade) a um Cristianismo mais ortodoxo? Em suma, salvação-libertação do povo de Deus é sinônimo de madura adesão das pessoas a esta comunidade chamada Igreja?

			Ao longo da história, a concepção da Igreja sobre si mesma sofreu, de modo talvez imperceptível em boa parte do tempo, uma determinante mudança de paradigma. De um grupo social constituído em função de uma tarefa – pregar o Evangelho, sendo dele um sinal – esta se rendeu, mais tarde, à ideia de constituir uma comunidade fundada na participação de um privilégio.

			Daqui ao casamento com o conceito de religião universal foi apenas um passo que, consequentemente, fez a Igreja estruturar-se como distribuidora de um privilégio essencial: os meios especiais para alguém entrar em relação com Deus e obter dele especiais prerrogativas. Um privilégio que, a todo custo, se devia estender ao maior número possível de seres humanos. O esforço para atingir tal meta fez dessa instituição religiosa, nas palavras de E. Hoornaert, “mestra imbatível em lidar com a religião do povo”. E isso apesar da “exagerada eclesialização da ideia cristã”, levada adiante no pós-Trento.

			Em meio à atual e dramática realidade latino-americana, e diante da inevitável opção, profética e exclusiva, pelos pobres e oprimidos, o problema volta à tona, embora em outra perspectiva. A Conferência Episcopal de Medellín, que procura traduzir na América Latina os novos ventos soprados pelo II Concílio Ecumênico do Vaticano, tornou tal escolha improcrastinável, colocando a hierarquia e os agentes de pastoral numa encruzilhada. Que fazer: radicalizar a nova (teologia) pastoral da missão ou permanecer fiéis àquela, já clássica, do privilégio (embora meio desnorteada pelo tornado conciliar)?

			Não obstante a alvorada conciliar, a fundamental preocupação missionária da Igreja continua sendo, conforme a Evangelium Nuntiandi, “como levar ao homem moderno [e ao não moderno] a mensagem cristã” (EN 3). Todavia, quanto tempo e quais atitudes são desejáveis para que tal evangelização não se processe “de maneira decorativa, como um verniz superficial, mas de modo vital, em profundidade e até as raízes” (EN 20)?

			Quantos séculos serão necessários? Quais as conditiones sine quibus non para que as pessoas apreendam, se assim o desejarem, a real novidade cristã? E que fazer enquanto isso? Dar um voto de confiança a suas intenções mais genuínas e pressupor que sua prática habitual já seja de fato cristã e eclesial, embora à maneira popular? Ou não seria mais ortodoxo aliviar as Igrejas cristãs de todas as opções vitais e práticas rituais (tidas como) ambíguas? Contudo, uma vez escolhida a segunda opção, quem estaria habilitado a (e teria legitimidade para) separar o ambíguo do autêntico?

			Como vemos, não são poucos os problemas que se descortinam para uma Igreja que pretenda adentrar o novo século fiel ao espírito de Jesus, aberta ao diálogo, coerente em seu testemunho do Reino e solícita na comunhão com Deus e com o próximo. Em 21 textos, cuidadosamente selecionados dentre as mais diversas perspectivas, Ecclesia XXI oferece seu espaço como pequena contribuição aos enormes desafios a que nenhum cristão poderá se omitir nas próximas décadas.

			2Afonso Maria Ligorio Soares*




		
			Prefácio

			Este trabalho é resultado de um curso que comecei a ministrar no início da década de 1980 e que proporcionou a ideia seminal e a inspiração para o projeto. Expandiu-se, contudo, em termos de escopo e de tamanho. Inicialmente eu pretendia que este trabalho aparecesse em um único volume. A representação de todo o espectro do desenvolvimento das diversas eclesiologias que marcam a igreja hoje em dia não pode deixar de transmitir um profundo senso de historicidade, que constitui um dos principais objetivos desta obra. O trabalho, contudo, ampliou-se para além dos limites de um volume agradável de ler. Além do mais, no volume dois, intitulado Eclesiologia comparativa, introduzo mais ou menos espontaneamente uma alteração na tática por meio da qual desenvolvo a estratégia de uma eclesiologia a partir de baixo. Discorrerei mais a respeito dessa alteração na introdução ao segundo volume.

			O presente trabalho estimula uma espécie de reflexão teológica que foi analisada no livro A dinâmica da teologia,3 obra que esboça uma interpretação das bases sobre as quais se assenta a teologia, a natureza de suas fontes, a qualidade de sua linguagem, bem como o método pelo qual se desenvolve. Por natureza, trabalhos como esse permanecem um tanto quanto abstratos até que se tome a teoria e se proceda à sua aplicação. Foi o que fiz em Jesus, símbolo de Deus.4 Quando A dinâmica da teologia foi reeditado em 2001, escrevi um “Posfácio” que pinçava algumas das principais características do método teológico ali esboçado, mostrava como eram aplicados em Jesus, símbolo de Deus e projetava como deveriam influenciar uma fundada reflexão acerca da igreja.5 Não repetirei essa análise, mas quero simplesmente assinalar a continuidade existente entre essas obras, que foram concebidas como uma espécie de trilogia que trata da natureza da teologia cristã, de Jesus Cristo e da igreja.

			A disciplina da teologia tenta mediar a compreensão do objeto da fé da comunidade cristã. Enquanto tal, ela compromete as pessoas que refletem e pensam. O público da teologia nos Estados Unidos tem se expandido à medida que os cidadãos em geral e os cristãos em particular vêm se tornando mais instruídos. É possível que essa instrução generalizada dos indivíduos no Ocidente lhes haja acarretado a perda da fé nas respectivas igrejas, se não em Deus, mas é igualmente possível que a teologia tenha se tornado tão polêmica e introvertida que não consegue oferecer exposições críticas da fé que respondam aos questionamentos das pessoas. O catecismo por si só não dará conta disso. Para o segmento criticamente instruído da igreja e para o público externo que se volta para a igreja em busca de respostas para suas questões fundamentais faz-se necessária uma teologia que recorra à experiência contemporânea e responda a suas interpelações.

			Para os cristãos, o tema da interpelação crítica assume a forma de questionamento das noções recebidas do catecismo e da catequese; para o público externo que aborda a igreja, tal temática reveste a forma de busca de sentido em face do mundo, tal como com ele se deparam. Ambos os grupos remetem a teologia a seus fundamentos na epistemologia religiosa, às noções de fé e de revelação e à questão de como tais noções podem produzir um marco para uma esperança coerente, capaz de nos sustentar no futuro. Ao responder a essas exigências, A dinâmica da teologia estabeleceu a categoria de símbolo, sua estrutura dialética e sua dupla forma de símbolo concreto e símbolo consciente, como um meio de integrar a epistemologia da fé e da revelação, o tipo de linguagem utilizada na teologia, bem como um método hermenêutico e crítico para a contínua interpretação dos símbolos clássicos da revelação cristã, de sorte a fazer com que permaneçam significativos.

			Determina-se a estrutura dialética de um símbolo a partir do modo como ele funciona. Um símbolo torna presente e medeia à consciência uma alteridade, geralmente alguma coisa que não pode ser conhecida ou acessada de nenhuma outra maneira. Por conseguinte, o símbolo expande a consciência e o alcance do conhecimento humano para além do empírico ou daquilo que pode ser pensado a partir dele. O símbolo é ele próprio, ao mesmo tempo em que aponta para outro além de si, que ele torna presente e disponível. É e não é, simultaneamente, aquilo que ele simboliza. Quando elaborei a cristologia em Jesus, símbolo de Deus, expliquei de que maneira pressupunha as concepções de fé e de revelação estabelecidas em A dinâmica da teologia, e empreguei o método hermenêutico da correlação crítica nos textos da tradição concernentes a Jesus. Entretanto, a categoria do símbolo designa o centro de gravidade daquele trabalho. O “símbolo” ilumina melhor Jesus Cristo quando aplicado à sua pessoa. Podemos entender a dinâmica da atividade salvífica de Jesus quando o consideramos como um símbolo consciente, ou seja, quando Jesus é considerado como revelador que comunica Deus à história humana. Pode-se também abordar a doutrina cristã fundamental de Calcedônia concernente à humanidade e divindade de Jesus quando se considera Jesus como um símbolo concreto e ontológico dotado de uma estrutura dialética. Por um lado, Jesus situa-se no cerne da fé cristã como aquele que revela a realidade de Deus; por outro lado, o ser humano Jesus que medeia à humanidade a salvação que só pode provir de Deus comporta em si mesmo aquilo que ele torna presente e atualiza. Pode-se perceber que, na esfera religiosa, símbolo e sacramento são termos sinônimos.

			Da mesma forma como a cristologia é a teologia de Jesus de Nazaré, assim também a eclesiologia é a teologia da comunidade cristã na história. E da mesma maneira como a categoria de símbolo descreve como Jesus é mediador de Deus, assim também a igreja é frequentemente descrita como a comunidade que continua a representar Jesus Cristo na história, tornando-a, portanto, enquanto comunidade, uma espécie de sacramento social primordial. A tensão dialética prevalecente na cristologia encontra seu correlato na eclesiologia. Da mesma maneira como a cristologia requer uma restauração de Jesus de Nazaré para a imaginação como aquele em quem Deus se encarnou, assim também a eclesiologia requer uma consideração da comunidade concreta, social e histórica e da instituição da igreja como aquela na qual Deus atua em graça. Da mesma forma como, enquanto pessoa humana, Jesus de Nazaré foi constituído como uma encarnação da Palavra de Deus e como alguém fortalecido pelo Espírito de Deus, assim também a igreja é chamada pelos cristãos de “corpo” de Cristo e “templo” de Deus enquanto Espírito. Na cristologia, a vinculação de concepções teológicas de Cristo à figura histórica de Jesus de Nazaré utilizou os resultados da recuperação histórica de Jesus de Nazaré; na eclesiologia, as imagens teológicas da igreja terão de correlacionar-se com considerações históricas, sociais e políticas da gênese e da história da comunidade. Por conseguinte, o insight fundamental de A dinâmica da teologia de que a teologia crítica deve manter as asserções teológicas atreladas aos símbolos históricos que medeiam as experiências de que elas dependem, perpassa consistentemente essas três obras. Explicarei mais pormenorizadamente na introdução e no capítulo 1 de que maneira essa concepção torna-se uma estratégia metodológica e fornece um esboço estrutural para cada capítulo da obra.

			Sou grato pelo grande apoio acadêmico na elaboração deste texto. Esse apoio é crucial quando se incursiona em campos diferentes do próprio; eles sempre parecem promissores e tentadores ao acenar com a possibilidade de novos aprendizados; frequentemente, contudo, o leigo pode pisar terreno minado no campo de batalha acadêmico. Muitos leram capítulos, partes substanciais ou todo o texto do presente volume: T. Howland Sanks, sj, Paul Fitzgerald, sj, Bradford Hinze, Ghislain Lafont, osb, Christopher Matthews, Peter Phan, Daniel Harrington, sj, John Coleman, sj, Francine Cardman, Catherine Mooney, Rahel O’More, cujas ponderações me limitei a incorporar integralmente ao texto. Estou em débito com Gerard Jacobitz, por toda a indexação do livro. Por fim, estendo uma especial palavra de agradecimento ao editor, Frank Oveis, que trabalhou comigo e com o texto com serena precisão e desenvolta atenção ao detalhe.




		
			Introdução

			A globalização e a experiência de novas dimensões em nossa cultura intelectual, para além do que é simbolizado pela categoria do “moderno”, conformam o pano de fundo deste trabalho no campo da eclesiologia. A globalização diz respeito à crescente interdependência de povos que antes viviam à parte e se ignoravam mutuamente e que, portanto, sob muitos aspectos, eram historicamente independentes. A globalização não implica, contudo, uma automática homogeneização, mas parece comportar um aguçado senso do outro enquanto diferente, bem como um novo senso de resgate da própria identidade contra as ingerências de normas e padrões exógenos de existência. A globalização comporta ainda, de maneira bem definida, duas dimensões da autoconsciência cristã que são genuinamente novas. A primeira consiste em uma clara consciência entre os cristãos de que o cristianismo é uma religião dentre muitas outras que são antigas, veneráveis e vitais e que proveem marcos onicompreensivos de entendimento da realidade. A igreja cristã deve caminhar em meio a elas; não as sobrepujará. A segunda experiência pode ser um corolário implícito da primeira; consiste em um senso de que a distância entre o cristianismo e as demais religiões mundiais faz com que as querelas entre as igrejas cristãs se afigurem paroquiais e relativamente secundárias. Na lógica de uma identidade comum adquirida por contraste com a outra, a globalização está possibilitando que as igrejas cristãs apreciem com novos olhos o enorme terreno comum que as une. A exasperação das diferenças entre as igrejas pode ser superada à medida que todos os cristãos encetarem diálogo com as demais religiões.

			A comunidade cristã na história é um ensaio no campo da eclesiologia. É muito importante que se afirme isso para distingui-lo de uma história da igreja. O método da eclesiologia subjacente a este trabalho será discutido em larga medida no capítulo 1, mas gostaria de introduzir o leitor na lógica do trabalho desde o início. A eclesiologia não pode se dar à margem da história da igreja e do mundo no qual ela existe ao longo de sua caminhada. Por conseguinte, consistentemente, o presente trabalho procura inserir a igreja em seu contexto, qualquer que seja a época, a fim de, implicitamente, apreender a influência do período sobre as formas particulares da igreja. Dessarte, conquanto seu enfoque fundamental incida sobre a estrutura da igreja e sua autocompreensão teológica, este estudo procura ser fiel à realidade histórica da igreja em cada período. No entanto, muito embora o ideal de um trabalho dessa natureza devesse incluir uma análise do desenvolvimento histórico da igreja que a retratasse com certo detalhamento, bem como a interpretação das diversas razões e causas das novas formas eclesiais, um estudo sucinto como este há de permanecer na superfície da história. Muitos eventos importantes na história da igreja foram ignorados ou inexplorados porque não deixaram marcas significativas na estrutura da igreja, na eclesiologia.6 Em alguns casos, não posso senão reportar que certos movimentos ocorreram e que tais eventos se manifestaram. Nas narrativas históricas, busquei teses não contenciosas, mas pesquisei, ecleticamente, um leque de trabalhos genéricos e prontamente produzi interpretações históricas que melhor expressassem ou explicassem os dados. O trabalho, portanto, desenvolve-se em uma tensão entre princípio e fato: em princípio, não se pode entender a igreja adequadamente à margem de sua existência histórica condicionada, e devemos nos empenhar por compreendê-la corretamente; não obstante, uma apreensão holística da igreja enquanto organização teologicamente fundada não pode ser reduzida a uma reconstituição histórica particular ou outra.7

			Este trabalho tem mais afinidade com a história da eclesiologia do que com a história da igreja. A obra, entretanto, tenciona mais do que simplesmente arrolar as diversas eclesiologias forjadas no curso da história. Por trás desse esforço existe uma intenção mais sistemática e construtiva que se manifesta na reflexão sobre o dinâmico processo pelo qual se geraram diversas eclesiologias. No bojo desses processos, é possível discernir axiomas e princípios que estão latentes em sua formação e que se revelam ser perenes ou constantes ao longo da história da eclesiologia. A extração desses princípios resulta não em uma meta-história das eclesiologias, e sim em um conjunto de diretrizes mais empiricamente baseado para reflexão sobre a igreja em uma dada época.

			Quando busco analogias para este estudo, percebo que a intuição que o norteou subsistiu por algum tempo, provavelmente desde o aprofundamento da consciência histórica no século XIX e o processo que conduziu à formação do Conselho Mundial das Igrejas no século XX. Diversos exemplos de trabalhos eclesiológicos historicamente conscientes podem ser citados como sendo, sob certos aspectos, semelhantes ao que se desenvolve nesta obra, mesmo quando não são impulsionados exatamente pela mesma intencionalidade. Foundations in Ecclesiology,8 de Joseph A. Komonchak, fornece as bases para uma guinada antropológica na eclesiologia que explica por que as análises históricas e sociológicas são intrínsecas à disciplina. The Social Teaching of Christian Churches,9 de Ernst Troeltsch, que examina a igreja em sua relação com a sociedade, provê um modelo para essa espécie de abordagem. Outro exemplo dessa natureza é a exposição histórica que Bernard Cooke faz da gênese e do desenvolvimento de vários ministérios na igreja em seu Ministry to Word and Sacrament.10 Eric G. Jay oferece uma proveitosa história da eclesiologia em seu The Church: Its Changing Image through Twenty Centuries.11 Structures of the Church,12 de Hans Küng, é também, grosso modo, análogo ao projeto aqui concebido, assim como o é a história do ministério ordenado e da eclesiologia apresentada em dois volumes distintos, de autoria de Edward Schillebeeckx.13

			No capítulo 1, que versa sobre o método na eclesiologia, desenvolverei a ideia de uma eclesiologia histórica. Utilizo a expressão “eclesiologia de baixo” como forma alternativa de expressar a mesma coisa. Apropriadamente falando, essa última denominação tem a ver com a cristologia de baixo e ressalta a continuidade dos métodos e do conteúdo. Entretanto, da mesma forma como a ideia de cristologia de baixo gera mais oposição do que realmente deveria, assim também muitos podem ler na ideia de uma eclesiologia de baixo mais do que seu uso neste trabalho autoriza. Por essa razão, gostaria de introduzir a ideia na introdução, antes da análise mais técnica do capítulo 1, que a distingue de uma eclesiologia de cima.14

			O significado que tenciono com a expressão “eclesiologia de baixo” pode ser explicado em quatro pontos que ressaltam diversas dimensões de uma abordagem para compreender a igreja. Em primeiro lugar e mais genericamente falando, uma “eclesiologia de baixo” diz respeito a um método que é “concreto, existencial e histórico”. No presente estudo, essas duas expressões são sinônimas. “Existencial” significa consideração para com a experiência coletiva que existe no interior da eclesiologia, derive ela de fórmulas de autodescrição ou das estruturas das relações humanas. Em conjunto, “concreto” e “histórico” significam enfoque da atenção na igreja efetiva tal como ela existe na história em várias épocas e lugares. O objeto primário da eclesiologia é a organização histórica que tem uma existência histórica; para entendê-la, deve-se levá-la em consideração. Contra o pano de fundo de uma eclesiologia que é abstrata, idealista e a-histórica, uma eclesiologia de baixo é concreta, realista e historicamente consciente.

			Em segundo lugar, a designação “eclesiologia de baixo” é mais bem definida em uma abordagem genética, baseada no axioma segundo o qual, para entender cabalmente qualquer organização histórica, é preciso compreender suas origens, tanto quanto a trajetória por ela percorrida desde os primórdios até a atualidade. No presente caso, isso significa remontar a Jesus para chegar às origens da igreja, sem, obviamente, desconsiderar os antecedentes de Jesus em sua própria tradição judaica.

			Em terceiro lugar, a terminologia “eclesiologia de baixo” refere-se a um método que considera a situação social e histórica no interior da qual a igreja existe como crucial para a compreensão de sua plena realidade. Além disso, também são utilizadas análises históricas e sociais para examinar a própria igreja. A correlação da igreja enquanto organização com as forças sociais é parte integrante desse método. Articulam-se, assim, os atributos da concretude, da existencialidade e da historicidade.

			Em quarto lugar, a eclesiologia de baixo, tal como entendida aqui, é uma disciplina teológica, e enquanto tal não pode ser reduzida a conclusões produzíveis apenas pela história ou pela sociologia. No entanto, o modo como a “percepção”, o “insight” e o julgamento teológicos se relacionam com as exposições históricas ou sociológicas faz toda a diferença. O principal objeto da eclesiologia consiste na organização, coletividade ou comunidade empírica chamada igreja, muito embora ela também seja mais que isso, como a história da eclesiologia claramente mostra. O “mais” reside no fato de que essa igreja é experienciada em termos religiosos ou teológicos, porque nela e por meio dela as pessoas reconhecem a presença e a atividade de Deus. Da mesma maneira, e correlativamente, quando os símbolos que apontam para Deus e a ele aludem são utilizados para iluminar a plena realidade do que se passa na existência da igreja, a imaginação e o julgamento teológicos entram em ação. Por exemplo, o insight e a convicção de que Deus enquanto Espírito acha-se presente e atuante na igreja, e de que Cristo é o principal agente na pregação da Palavra ou na operação dos sacramentos, são julgamentos teológicos.15 Em última análise, contudo, esses insights e convicções em sua especificidade não podem ser abstraídos da organização igreja, dos sermões e dos sacramentos em questão.16 Em termos de conhecimento religioso envolvido na teologia, a eclesiologia de baixo significa que as asserções teológicas sobre a igreja que de alguma forma não se referem à igreja concreta, existencial e histórica não são capazes de caracterizar o objeto da disciplina; e as afirmações acerca dessa igreja que não iluminam a instituição histórica com a luz da presença e da atividade de Deus a ela relativa são, nessa medida, não teológicas e, portanto, não eclesiológicas. Os traços distintivos de uma eclesiologia de baixo constituem, em conjunto, seu ponto de partida e sua mediação da imaginação na transcendência.

			No capítulo 1, que trata do método, contrasto uma eclesiologia de baixo com uma eclesiologia de cima não por motivos polêmicos, mas no interesse da definição e da clareza. Com efeito, não vejo por que se deva resistir a uma eclesiologia de baixo. Não porque uma eclesiologia de baixo torne a interpretação teológica dependente de alguma reconstituição social particular. É que da mesma forma como a Palavra de Deus encarnou-se em Jesus, de sorte que, para encontrar Deus nela, devemos nos voltar para essa história, assim também a atividade de Deus na formação da igreja ocorreu na história, de modo que, para entender a ação de Deus na formação da igreja, devemos levar em consideração essa história. Essas origens serão historicamente reconstituídas em uma variedade de formas por diferentes historiadores e debatidas a partir da evidência; entretanto, se as origens históricas não são explicitamente consideradas, serão implicitamente imaginadas e afirmadas de maneira ingênua. Dificilmente se pode evitar alguma elaboração contextual imaginativa sobre como a igreja passou a existir. No final, a única maneira de reconhecer e entender criticamente a atividade de Deus na gênese da igreja e na vida contextual da comunidade em épocas e lugares específicos comporta análises de seu desenvolvimento histórico.

			O objetivo deste trabalho é apresentar uma igreja histórica e em desenvolvimento com múltiplas eclesiologias. Isso nos levará a coligir um conjunto de características comuns da igreja manifestadas na vida de toda igreja tal como se revela nas diversas igrejas, e a desenvolver uma série de princípios e axiomas destacados da história da eclesiologia que serão úteis em uma eclesiologia construtiva em qualquer dada época. Muitos dos pontos dessa extensa agenda merecem comentários.

			Um deles é que este trabalho tenciona prover uma extensa visão da igreja como um movimento desenvolvimental e pluralístico. Muitas pessoas podem repetir o clichê segundo o qual a igreja existe na história e, portanto, é desenvolvimental; nem tantas estudam a história da igreja com olhar crítico sobre suas flexões e rotações. Todo mundo possui alguma medida de consciência histórica, mas poucos percebem profundamente o caráter ou dimensão contingente de cada instituição igreja. Esse aspecto deve ser mediado pelo estudo da história e é mais bem introduzido por uma visão panorâmica do todo, por mais esquemática que tenha de ser. De modo geral, os historiadores possuem profundo senso da relatividade das instituições históricas tal como se desenvolvem, ao passo que os teólogos sistemáticos podem implicitamente impor uma premissa teleológica na perspectiva da qual o desenvolvimento histórico desembocará especificamente em uma igreja particular.

			O presente trabalho pretende também transmitir um senso da lógica da mudança, a razão pela qual a mudança e a contínua adaptação a seu ambiente constituem dimensão essencial da igreja enquanto comunidade histórica. Por lógica da mudança, portanto, não concebo uma projeção do desenvolvimento teleológico ou qualquer plano meta-histórico ou metafísico específico, mas, pelo contrário, a aparente falta de lógica estritamente racional que marca a historicidade. A eclesiologia histórica revela uma igreja jungida à história, de sorte que o constante movimento e a mudança histórica caracterizam a igreja radicalmente ou em suas próprias raízes. A igreja na história nunca se acomoda; a mudança está sendo constantemente negociada; não existe “igreja” estabelecida à margem do eschaton.

			Este estudo tem por objetivo ainda proporcionar um senso de continuidade e, por analogia histórica, de uniformidade de identidade intrínseca que se mantém ao longo dos estágios de desenvolvimento da igreja. O reconhecimento desse fato requer uma imaginação dialética que possa equilibrar identidade e diferença, o que, por seu turno, é um clichê, a menos que a percepção seja instruída acerca do que ocorreu. Pode-se situar e afirmar a constante identidade da comunidade cristã na história, mas isso só pode ser realisticamente afirmado em meio às nítidas mudanças que a história produz no transcorrer do tempo. Essa lição de pluralismo diacrônico, ou de unidade na diferença, há de ser proveitosa para nos auxiliar a lidar mais construtivamente com o pluralismo sincrônico do que fizemos até agora.

			Conexo ao tema da continuidade descoberta, outro objetivo deste trabalho consiste em extrair da história da comunidade cristã princípios para uma eclesiologia construtiva. Para fazer com que a unidade na diferença na igreja ao longo da história possa ser aplicada a uma compreensão da igreja hoje em dia, procuro, neste estudo, formular, em termos de princípios, padrões constantes que são recorrentes em meio à pluralidade e à diversidade. Princípios históricos, sociológicos e teológicos que parecem operar continuamente podem ser apresentados e utilizados em uma eclesiologia sistemática e construtiva para nossa época, que é ao mesmo tempo historicamente sensível.

			O significado desta obra deve ser visto contra o pano de fundo da eclesiologia sistemática, o que implica expor os fundamentos de uma eclesiologia construtiva historicamente consciente para nossa época. Um julgamento concernente à importância de um trabalho como esse dependerá provavelmente do grau em que se estime a inteligibilidade e a adequação das eclesiologias hoje vigentes, pois grande parcela das eclesiologias tende a refletir a igreja ou a comunhão particular do autor. Por contraste, este trabalho proporcionará um quadro imaginativo significativamente diferente para a compreensão da igreja. A eclesiologia de baixo principia com uma exposição histórica crítica da gênese protraída da igreja, analisa a dinâmica social de sua formação original e a constante mudança e integra a compreensão teológica da igreja coligida a partir do testemunho histórico em compreensões históricas e sociológicas. Desde o início, a assunção de um método “de baixo” estabelece o quadro imaginativo para a compreensão no contexto de um mundo de múltiplas religiões; considera a emergência e o desenvolvimento da religião cristã e abre a possibilidade de uma análise multidenominacional da igreja ao postular como objeto de estudo a totalidade do movimento cristão e não uma igreja particular.

			Pretendo que este trabalho seja lido por todos os cristãos; seu público projetado não se limita a uma igreja particular ou denominação cristã. Sou, com efeito, católico romano, e essa filiação certamente se manifesta de diversas maneiras.17 Vivemos, contudo, em uma igreja pluralista em um mundo pluralista. Por conseguinte, não escrevo confessionalmente como católico, mas tento representar uma abordagem imparcial para as muitas eclesiologias que se desenvolveram no curso da história e, portanto, falo a todos os cristãos. Suponho que esta obra possa ser chamada de ecumênica, mas seu objetivo não é ecumênico no sentido de que alguma forma de unidade cristã constitui o objetivo pelo qual se empenha. Em vez disso, o trabalho pressupõe a unidade cristã, uma unidade cristã que se tornou mais visível pelo pluralismo de religiões em meio às quais todos nós agora existimos. Certamente essa unidade pode ser mais bem representada pela instituição e pela prática. Entretanto, o objetivo dessa atividade ecumênica deve ser preservar tradições integrais, ao mesmo tempo em que consolida a identidade cristã, a fim de proporcionar uma voz cristã aberta em um diálogo inter-religioso global e humano.

			Idealmente, o melhor acesso a uma eclesiologia de baixo seria uma história social da igreja. Muito embora de forma alguma aborde tal 
ideal, este volume procura levar em conta a variedade de fatores que fazem parte da vida da igreja. Considera a realidade da igreja que é referida pelo nome: igreja doméstica, pequenos grupos de famílias, comunidade marginal, pequena minoria visível dotada de sólida autoidentidade, igreja em um povoado rural medieval, igreja escatológica dos salvos no céu, pequeno grupo dos agraciados no interior da organização mais ampla, igreja de cidade dotada de um proeminente bispo, igreja de povoado com lugares de missão, igreja metropolitana regional com bispos auxiliares, uma comunhão global de igrejas, igreja europeia unida sob Carlos Magno, igreja ocidental unida sob o papado, igreja oriental com responsabilidades compartilhadas entre o patriarca e o imperador. Descreve as funções de ministério e as atribuições de seus titulares; contempla a vida sacramental, a vida devocional, os ideais e a prática dos religiosos nos monastérios e do laicato no mundo. Aborda a ética, a espiritualidade e as teorias da vida cristã. Considera a lei da igreja, a autoridade da igreja, a administração da igreja. Considera a relação da igreja com o mundo, ou seja, com a sociedade e seus modos de vida, e com o governo ou soberano, em termos tanto da atividade quanto da compreensão da relação entre as esferas da igreja e do mundo. A teologia da igreja é incorporada em toda essa prática coletiva, mas se expressa em vários textos que descrevem essas práticas ou definem as relações.

			As principais fontes do trabalho consistem em estudos históricos, ou seja, histórias da igreja e de várias instituições da igreja, e em trabalhos de figuras históricas importantes na igreja que são relevantes para a eclesiologia, juntamente com fontes secundárias que analisam seus trabalhos. A análise é informada por certas obras fundamentais do campo da sociologia e da sociologia da religião, com especial atenção para a sociologia das organizações, e por obras gerais sobre eclesiologia que tratam do desenvolvimento da organização e das funções da igreja. Essas obras ajudam a manter a compreensão da igreja atrelada à história. Por exemplo, tomei emprestado da sociologia das organizações certo instrumental para compreensão e comparação de grupos e instituições. Esse instrumental é empregado um tanto quanto assistematicamente, mas oferece orientações específicas para a reflexão que se correlaciona com outras instituições históricas.18

			Por se tratar de obra de cunho histórico, o esboço aqui contido acompanha a história da igreja. Em cada período, o desenvolvimento consistirá, grosso modo, em quatro momentos lógicos. Em primeiro lugar, cada capítulo narrará, esquematicamente, a história da igreja durante o período histórico em questão, como forma de indicar sua situação, contexto, particularidade e distinção. Em um segundo momento, debruço-me sobre uma análise contextual de textos fundamentais de figuras importantes do período que foram significativas para o desenvolvimento da igreja. Denominei esse procedimento de análise teológica e social porque os textos, via de regra, não diferenciam essas perspectivas e, portanto, fornecem dados para ambas as modalidades de estudo. Observar-se-á que as categorias sociológicas são mais proveitosas na descrição da igreja primitiva, quando se compunha de pequenas comunidades. À medida que a igreja se expande e a perspectiva se torna mais inclusiva de um movimento de massa, as categorias sociológicas são gradativamente suplantadas por considerações políticas de autoridade, lei e governo.19 Em terceiro lugar, procuro fazer, então, uma descrição da igreja lançando mão de categorias que proporcionam uma perspectiva holística sobre uma organização. Essa descrição transcende o sociológico ao integrar a autocompreensão teológica e a missão da igreja, mantendo, contudo, uma estrutura sociológica. A autocompreensão teológica da igreja define sua natureza, e, em linguagem teológica, a missão é seu objetivo ou propósito. Entretanto, enquanto o objeto da descrição torna-se mais denso, as categorias sociológicas tornam-se mais heurísticas. Procuro ainda considerar exemplos de vida na igreja de base.20 Por fim, em uma quarta seção de cada capítulo, formulo um conjunto de princípios, axiomas ou distinções que iluminam melhor a dinâmica humana teológica e corporativa em curso nos desenvolvimentos específicos da igreja. Esses princípios são extraídos do desenvolvimento da igreja durante o período em questão e retratados como constantes eclesiológicas que iluminam a igreja no curso da história. A intenção construtiva é coligir certo número de princípios formais teológicos e eclesiológicos que serão proveitosos para a compreensão da igreja em qualquer época e região.

			Evidenciar-se-á no decorrer da leitura que a contribuição deste tratado não deriva de um exame de novas fontes, da representação de uma nova teoria da história ou de uma nova interpretação de qualquer período histórico específico. Qualquer que seja sua contribuição, ela consiste em integrar modalidades de análises prontamente disponíveis em outras fontes, focando uma análise multidenominacional e interdisciplinar da igreja. O trabalho combina, de maneira distinta, perspectivas históricas e sociológicas, análises de alguns dos principais textos que influenciaram o desenvolvimento da igreja e sua autocompreensão, um reconhecimento do valor de todas as igrejas na tradição da comunidade maior, bem como uma apreciação teológica do valor do pluralismo em uma Igreja, um movimento cristão.

			Ao embarcar em um projeto como este, logo se toma consciência de que um estudo sobre a igreja só pode ser levado a efeito dentro de certos limites, um dos quais consiste na escolha dos textos e em sua relação com a história mais ampla do desenvolvimento da igreja. Por que escolher esses textos, e não outros? E a análise dos textos, por definição, não vai de encontro a uma eclesiologia de baixo, que busca permitir que a florescente vida fundamental da igreja assuma seu papel no processo histórico? Essas questões remetem a problemas que são mais bem resolvidos em tensões dialéticas, se o são. A constante tendência de um trabalho como este é deslocar-se rapidamente para o nível abstrato da compreensão sintética. No desejo de assumir algum controle sobre o assunto, apoiamo-nos em textos específicos que servem como testemunhos daquilo que se passa no interior de comunidades particulares. Sempre, porém, que um texto é selecionado como representativo de uma comunidade particular, ele também não consegue representar outras igrejas que têm índole própria. Por qual ampliação da imaginação pode-se escolher a igreja de Cartago, em meados do século III, para representar a totalidade da igreja? A pressuposição não pode ser a de que a igreja na Ásia Menor não é diferente. E, mesmo no caso de Cartago, os textos de Cipriano revelam a igreja a partir da ótica de um bispo. Ao mesmo tempo, contudo, a igreja de Cipriano existiu no período anterior à mudança constantiniana, e não posterior, de modo que ela representa, em algum detalhe, uma igreja particular, a qual é parte da igreja como um todo, nessa época específica. Há que se ter um senso de analogia até mesmo para embarcar nesse projeto. Os capítulos procuram manter os textos em diálogo com a narrativa dos eventos. Também é preciso aceitar a tensão entre a pura multiplicidade dos dados históricos e o esforço de integração interpretativa que os textos promovem por sua abstração e esquematização das questões para discussão. Para um trabalho no campo da eclesiologia, não contém ele história demais, de modo que o leitor fica atolado na análise da racionalidade de figuras históricas, ou preocupado excessivamente com os detalhes? Ou, para um trabalho no domínio da eclesiologia histórica, passa muito seletivamente pelos textos, perdendo de vista intuições fundamentais; e rapidamente, prejudicando, no essencial, a compreensão das exposições? Não conheço nenhuma fórmula capaz de aferir esse equilíbrio no que essencialmente remanesce como uma concisa obra relativa ao tema. Os capítulos, porém, têm o mérito de nítidas divisões, em que pese sua porosidade. Aqueles que querem apenas uma representação sintética da igreja em um dado momento podem examinar superficialmente os dados coligidos; àqueles que exigem análises históricas mais extensas e de maior qualidade, só posso pedir desculpas.

			Outra limitação da obra é sua incapacidade de observância do ideal da imparcialidade. A exposição que aqui se faz não representa equitativamente as diversas linhas de desenvolvimento eclesial. O trabalho foca o Ocidente e a Europa nos primórdios do desenvolvimento quase que exclusivamente no período medieval. Mesmo uma abordagem mais ampla da igreja grega centrada em Constantinopla não faria justiça a outras tradições orientais. Pode o objetivo deste trabalho ser alcançado à vista de tantas e de tão claras lacunas em sua exposição? A partir desse exemplo, e existem muitos exemplos de igrejas que não foram levadas em consideração, de tradições não reportadas, de dados não revistos, pode-se discernir outro artifício metodológico utilizado neste trabalho. Esta obra desenrola-se em um nível que comporta alguma semelhança com um método de tipologia, mas com diferenças importantes. Um tipo é um constructo que pretende transcender os dados; é uma estrutura puramente heurística que não tenciona descrever a realidade, mas prover uma série de normas e questões para análise comparativa do real. Contrastivamente, a descrição da igreja em cada período e os princípios e axiomas eclesiológicos desenvolvidos nesta eclesiologia histórica são gerados pelos dados. Entretanto, o fato de que são caracterizações descritivas amplas e axiomas gerais ou princípios formais confere-lhes traços que comportam analogias com os tipos. Essas caracterizações, portanto, são mais históricas do que típicas, mas sua abstração torna-as úteis para comparação e contraste entre as igrejas em diferentes épocas e lugares.

			Em suma, A comunidade cristã na história é um ensaio de eclesiologia. A eclesiologia histórica é a primeira parte de uma eclesiologia de baixo bipartite que espero será seguida por um ensaio mais sistemático e construtivo. A eclesiologia de baixo começa com uma exposição histórica crítica da igreja, analisa a dinâmica sociológica de sua formação original e constante mudança e integra a compreensão teológica da igreja coligida a partir de testemunhos históricos em compreensões históricas e sociológicas.

			O esboço do trabalho é histórico: acompanha a história da igreja com foco em múltiplas eclesiologias que descrevem sua autocompreensão em determinada época e sucessivamente no decorrer de sua inserção em novas situações históricas. Tenciona estabelecer os pressupostos para uma análise construtiva da igreja em uma linguagem teológica intimamente alinhada com a experiência histórica e, portanto, mais compreensível tanto para o público interno como para o público externo.

			



Parte I
A questão do método




		
			1. Eclesiologia histórica


			A expressão “eclesiologia histórica” encerra um paradoxo, ou pelo menos uma tensão interna, e uma sucinta consideração desse paradoxo pode servir como introdução ao objetivo deste capítulo. A eclesiologia é o estudo da igreja em um esforço por compreender sua natureza e sua missão. A tentativa de definir o “logos” da igreja sugere que, a exemplo de outras realidades, a igreja tem uma natureza distintiva ou mesmo uma essência que pode ser determinada pela investigação sistemática. As realidades históricas, contudo, especialmente as realidades sociais, as comunidades ou instituições que possuem vida histórica contínua, desenvolvem-se e mudam permanentemente. O que é histórico geralmente é considerado mutável e relativo precisamente por causa de sua historicidade. Existe uma variedade de eclesiologias ao longo da história da igreja, tanto quanto um pluralismo de eclesiologias em qualquer época dada porque diferentes condições e contextos históricos determinam diferentes pontos de vista, premissas, valores fundamentais e métodos de abordagem da igreja. Em consequência disso, todo estudo da igreja deve fornecer uma exposição da perspectiva e do método que orientam seu desenvolvimento.

			O objetivo do presente capítulo é prover uma exposição do método deste trabalho. Focalizará os fatores que determinam o engajamento com a história no estudo da igreja, algumas das características formais de uma compreensão da igreja dentro do marco de uma guinada para a história e, mais concretamente, alguns dos princípios que defluem e norteiam a apreciação histórica da igreja. Em termos gerais, portanto, o objetivo deste capítulo é revelar a lógica ou o método de um estudo historicamente consciente da igreja.

			Para dar conta desse objetivo com certo grau de clareza, adotei o marco de um amplo contraste entre o que pode ser chamado de “uma eclesiologia de cima” e “uma eclesiologia de baixo”. Essas categorias, contudo, só podem funcionar efetivamente quando se mantém plenamente em vista seu caráter heurístico. Essas categorias são um dispositivo, uma forma de apresentar as coisas claramente por contraste. Isso é feito por tipos construtivos, em que um tipo por definição não existe, e não descreve nenhum existente particular, retratando antes um ideal, uma ideia elaborada contra a qual mensurar e contrastar realidades existentes.21 Quando os tipos são reificados, no sentido de, neste caso, serem predicados de eclesiologias ou autores particulares, essa objetificação começa a tornar as categorias ou os tipos disfuncionais; eles começam a caricaturar a realidade. Ao mesmo tempo, contudo, se os tipos comportam alguma relação ideal com a realidade, continuam sendo úteis em sua idealidade; em algum grau mais ou menos visível, eles refletem igrejas efetivas e a eclesiologia de teólogos particulares.

			A primeira parte deste capítulo consiste em um esboço sistemático do constructo “eclesiologia de cima”.22 A segunda parte segue o esboço da primeira e, por contraste, expõe os fatores que deslocaram o pensamento eclesiológico da lógica representada em uma eclesiologia de cima. A terceira seção concludente é um resumo esquemático das pressuposições contrastantes e do método de uma eclesiologia de baixo.

			Eclesiologia de cima

			O delineamento abstrato da eclesiologia de cima pode ser descrito em seis pontos que caracterizam não o conteúdo ou a matéria que é a igreja, e sim um método ou abordagem para entendê-la. Muitas dessas variáveis sobrepõem-se, mas, juntas, encaixam-se em uma assistemática fenomenologia de uma forma típica de pensar teologicamente acerca da igreja.

			Contexto a-histórico

			Esse método eclesiológico tem por objetivo definir a natureza e estrutura essencial da igreja que transcende qualquer contexto determinado. Evidentemente, a igreja efetiva sempre existiu na história; ela tem uma longa história, existiu em muitas culturas e épocas diferentes e subsiste atualmente em diferentes sociedades e nações. Mas o objetivo desta eclesiologia não é examinar as diferenças acidentais entre as formas culturais da igreja, e sim caracterizar a invariante e invariável essência, natureza ou substância da igreja. A essência da igreja, em consonância com esse ponto de vista a-histórico, é determinada por aqueles elementos constitutivos que transcendem suas concreções particulares, e estas podem ser apreendidas precisamente abstraindo-se daquelas particularidades individuais que caracterizam a igreja onde quer que seja, mas não são precisamente sua substância definidora. A substância da igreja é justamente aquela que tem uma história. O impulso desse método tende a ser exclusivo no sentido de que definir a igreja significa estabelecer os limites ou fronteiras para além dos quais se tem a não igreja ou uma deficiente materialização dela. Poder-se-ia caracterizar esse método como pré-crítico porque reflete uma espécie de consciência clássica não turbada por um senso de condicionamento histórico que tende a relativizar o pensamento a partir de uma ampla variedade de diferentes perspectivas limitadoras.

			A igreja específica como objeto 
ou princípio de interpretação

			É típico que cada igreja desenvolva sua própria eclesiologia de cima. Segundo a estrutura de pensamento desenvolvida até aqui, é natural que se recorra à própria tradição para entender sua comunidade ou comunhão eclesial. Tem-se, portanto, uma pluralidade de eclesiologias ao longo do espectro confessional. Na maior parte da exposição que se segue, tenho em mente uma eclesiologia católico-romana de cima.

			A prática de compreensão da igreja nos termos da própria tradição correlaciona-se com uma imaginação que concebe toda a igreja nos termos da própria igreja. No caso de uma eclesiologia católico-romana de cima, a igreja universal é a Igreja Católica Romana em sentido amplo. Não se deixa de perceber que o pluralismo das igrejas cristãs prevalece no mundo de hoje, uma variedade de igrejas cujas eclesiologias ou autocompreensões são significativamente diferentes. Para uma eclesiologia de cima, contudo, a igreja é doutrinariamente una, e sua forma correta é exposta na igreja que gera a eclesiologia, caso contrário ela mudaria. Mas sempre parecerá que os eclesiólogos da própria igreja fornecem a norma para a igreja porque o círculo de interpretação é fechado e espontaneamente se recorre à própria tradição. Uma eclesiologia de cima contém a seguinte dialética: por um lado, uma tradição particular que se sobrepõe às outras domina a imaginação do teólogo e daqueles aos quais ele escreve. Por exemplo, a identidade da Igreja Católica Romana sobressai por contraste com outras igrejas. Por outro lado, essa imaginação estende-se à única igreja universal, imaginando-a, porém, em seus próprios termos. Ela é a única igreja verdadeira, de modo que, ao descrever-se, ela descreve o modo como toda a igreja deve ser.

			Fundamento na autoridade

			Outra característica de uma eclesiologia de cima reside na base ou fundamento de seu pensamento. Pode-se chamar isso de seu ponto de partida ou de pressuposições que implicitamente dão sustentação ao pensamento e às quais ela recorre. Na teologia cristã, geralmente as escrituras são tomadas como norma. Na teologia católico-romana, os concílios e outros ensinamentos tradicionais constituem parte do magistério dotado de autoridade. Uma eclesiologia de cima é uma eclesiologia que recorre à autoridade dessas fontes como algo inquestionável e partilhado em comum. Seus princípios fundamentais também consistem ou incluem doutrinas acerca da igreja que são parte da tradição. E, de maneira mais geral, ela pressupõe e prontamente utiliza linguagem doutrinária como meio comum de autocompreensão. Em termos claros e objetivos, ela pressupõe a inteligibilidade da linguagem doutrinária acerca da igreja e recorre à sua normatividade.

			Uma forma extrema da eclesiologia de cima pode comportar o tema da igreja que se insurge contra o mundo e a cultura humana; o mundo é conceituado como aquilo que está fora da igreja. Em contraste com o mundo em sua secularidade, a igreja define a esfera do sagrado. Na eclesiologia católico-romana do passado, essa polaridade assumiu a forma do sobrenatural contraposto ao “meramente” natural, ou do “decaído” e pecaminoso; o sobrenatural era considerado como algo que eleva e transforma a ordem natural. Implicitamente, a igreja representava uma realidade social que, em alguma medida, encontrava-se apartada do mundo, geralmente, em certo sentido, “acima” dele. Essa igreja autocontida tinha sua própria linguagem, gerada por sua própria tradição distintiva, pela qual entendia a si mesma. Essa linguagem lhe fora dada pela revelação e recebida pela fé e frequentemente era vista como distinta, quando não em contraste com a linguagem do mundo. Uma eclesiologia de cima pode ser avaliada pelo grau em que é baseada e medeia uma compreensão da igreja em uma linguagem doutrinária distintiva, revelada e sobrenatural que em alguma medida estabelecia a igreja à margem do mundo secular.

			A origem da igreja compreendida 
em termos doutrinários

			A igreja é um movimento histórico, e as diversas igrejas são elas próprias instituições ou sociedades históricas dotadas de uma ampla variedade de formas organizacionais. Por ser a igreja uma instituição histórica com uma origem histórica, a eclesiologia invariavelmente explica de alguma maneira como ela passou a existir. Essa constante fornece outro eixo para distinguir uma eclesiologia de cima e uma eclesiologia de baixo. Em uma eclesiologia de cima, o desenvolvimento da igreja é entendido em termos de doutrinas acerca das origens históricas da igreja, enquanto distintas da história crítica. A eclesiologia é uma subdisciplina distinta da teologia, e nesse padrão de teologia a autoridade das interpretações doutrinárias ou teológicas das origens da igreja domina a imaginação teológica. A providência de Deus na história conduziu à igreja; Deus, mais ou menos “diretamente”, funda a igreja na obra de Jesus Cristo; e Deus enquanto Espírito anima e orienta o desenvolvimento da igreja desde seus primórdios em Pentecostes.

			Por essa razão, em uma eclesiologia de cima, pode-se recorrer diretamente ao Novo Testamento para a compreensão da igreja. E, por extensão, toda a história das autodefinições doutrinárias da igreja constitui uma tradição autoritativa. Em outro extremo, uma eclesiologia de cima pode simplesmente citar fontes escriturísticas e tradicionais como textos probatórios que refletem a autoridade divina ao representar o caráter da igreja. Pode-se ainda recorrer a essas fontes com a preocupação por seu significado histórico e contextual. Em ambos os casos, entretanto, uma eclesiologia de cima caracteristicamente recorre à autoridade para a compreensão do desenvolvimento da igreja.

			Esse aspecto de uma eclesiologia de cima, ou seja, a compreensão das origens históricas em termos de autoridade da doutrina revelada, pode ser generalizado: a consciência histórica é dominada pela compreensão doutrinária. Desde seus primórdios, a igreja jamais cessou de desenvolver-se no curso da história. Esse desenvolvimento, contudo, sempre se processou em consonância com o plano eterno de Deus. Por um lado, Jesus Cristo estabeleceu as formas ou estruturas básicas da igreja. Por outro lado, o princípio interno de Deus, enquanto Espírito em seu seio, tem mantido a igreja dentro dos limites da providência. O que subsequentemente se manifestou na igreja achava-se presente, em forma embrionária, nos primórdios. De uma maneira geral, a confiança na providência de Deus que guia a igreja detém a consciência histórica radical que é mais típica da pós-modernidade.

			O cristocentrismo

			À medida que uma eclesiologia implica outras doutrinas, dever-se-ia esperar que houvesse certa coerência entre uma eclesiologia de cima e uma cristologia de cima. Jesus Cristo é o Filho eterno, encarnado como Jesus de Nazaré, e agora o Cristo ressuscitado e cabeça da igreja. Jesus Cristo funciona quer como Jesus de Nazaré, aquele que viveu no passado, quer como o eterno e ressurrecto Filho, que se encontra sempre presente, sacramentalmente, na igreja. Enquanto figura histórica, Jesus desempenha o importante papel de fundador da igreja. Em avaliações menos críticas, Jesus pode ser retratado como aquele que estabeleceu, embrionariamente, a estrutura organizacional da igreja, que então se temporalizou e se tornou plenamente institucionalizada. Não obstante, e isso talvez seja mais importante, Jesus Cristo define a igreja no presente. Miríades de formas e estruturas refletem a presença de Cristo na igreja: Cristo encontra-se nas instituições da igreja, em sua escritura, no papa, no bispo, no pastor da comunidade, nos sacramentos, nos ideais disciplinadores da vida cristã, na presença de Jesus Cristo em cada membro da igreja por meio da oração. A descida de Cristo em uma eclesiologia descensional não se restringe ao evento único da encarnação; ela é a contínua presença imanente de Cristo ressuscitado na igreja de maneira mística. Desse modo, a imagem da igreja enquanto Corpo de Cristo pode apelar a toda sorte de experiências e concepções reforçadoras que tornam tal imagem não apenas plausível, mas também real e irresistível em termos de experiência religiosa. O Cristo ressuscitado situa-se no centro de uma eclesiologia de cima. E Deus enquanto Espírito é subordinado a Cristo em uma variedade de formas, nessa modalidade cristocêntrica de compreensão da igreja.

			Pode-se avaliar o cristocentrismo na eclesiologia examinando-se o tópico da relação da igreja com a salvação de todas as pessoas. Esse tópico central e diagnóstico na cristologia hoje tem profundas implicações eclesiológicas. Genericamente falando, as principais igrejas cristãs transcenderam a visão segundo a qual a disponibilidade da salvação é limitada a seus próprios membros ou, mais geralmente, aos cristãos. Muitas igrejas, porém, mantêm a ideia de que o evento de Jesus Cristo produz a salvação de todos, de sorte que todo o espectro da atividade salvífica de Deus é mais que cristomórfico; é intrinsecamente constituído como a verdadeira graça de Cristo. Isso significa que a igreja, mesmo quando não considerada constitutiva da salvação de todos, é o ápice de todas as formas religiosas, e a única e normativa religião que é superior a todas as demais, porque a igreja é constituída por Cristo como seu centro. Em síntese, em uma eclesiologia de cima, o cristocentrismo tende a tornar-se eclesiocentrismo.23

			Estruturas e novos ministérios

			Coerente com uma concepção doutrinal da igreja e com uma forma cristocêntrica de compreensão, a estrutura da igreja reflete o fundamento hierárquico da organização igreja e suas formas de ministério. Emprego o termo “hierarquia” de maneira não técnica e descritiva para aludir a uma organização escalonada ou nivelada da igreja, talvez em uma forma piramidal. Os níveis de poder e de autoridade têm seu fundamento em Deus e são descensionais. Na igreja romana medieval, a linha descensional assumiu a seguinte forma: Deus, Cristo, o Espírito, Pedro, o papa, o bispo, o sacerdote, o leigo. Em alguma medida, essa estrutura reflete ou corresponde à estrutura monárquica do universo ou à própria realidade, na medida em que Deus é criador, Jesus Cristo é salvador e fundador da igreja e o Espírito de Cristo é o princípio animador no seio da igreja. Ela corresponde à estrutura da revelação e da autoridade. Por derivar do Deus único e fonte de todas as coisas, independentemente de como se entenda isso, tal estrutura encerra, nesse sentido e em tal medida, um caráter sagrado.

			Uma estrutura hierárquica como essa é concomitante com uma imaginação hierárquica. Em outras palavras, esse quadro generalizado pode variar em seus detalhes, mas encontra-se sempre presente e atuante, estruturando a compreensão. A igreja enquanto instituição é querida por Deus, informada por Deus em Cristo e como Espírito, de maneira que a igreja é sagrada em suas formas institucionais. As instituições da igreja gozam de certa sacralidade: a escritura é sagrada, os sacramentos são sagrados, mas sagrados também são os bispos e os sacerdotes que os administram. A palavra de Deus é sagrada, mas sagrada também é a autoridade com que falam os líderes da igreja. Um estado objetivo ou estilo de vida pode ser considerado mais santo do que outro. Um bom exemplo do caráter hierárquico da igreja pode ser notado em algumas percepções do sacerdote na Igreja Católica Romana. O ofício do sacerdote encontra seu padrão em Jesus Cristo: o sacerdote é um alter Christus, especialmente ao celebrar a eucaristia, ao anunciar a boa-nova e ao perdoar os pecados. Isso comporta uma implícita transferência de qualidades da autoridade relacionada a Cristo para a pessoa que desempenha as funções de sacerdote.

			Quem tem familiaridade com a história da igreja ao longo de dois milênios sabe que a igreja passou por mudanças consideráveis à medida que se adaptava a novas situações. Por vezes essas mudanças foram lentas e graduais; às vezes os eventos exigiam ajustamento mais rápido. No curso dessas mudanças, a estrutura do ministério foi alterada de maneira mais ou menos substancial. Por ministérios refiro-me às funções ou posições eclesiais internas através das quais certos indivíduos agem em favor ou em nome da igreja, de alguma maneira pública. A categoria de “novos ministérios” sugere mudanças na estrutura do ministério que mais ou menos significativa ou substancialmente alteram a forma pela qual os ministros servem à comunidade. Decerto, “substancialmente” não será entendido por todos da mesma maneira; talvez seja exatamente isso o que está em discussão e, portanto, não pode ser presumido como uma perfeita categoria. Contudo, o objetivo aqui não é encaminhar nenhuma questão particular, e sim introduzir um eixo de interpretação ao longo do qual haverá considerável diferença entre uma eclesiologia de cima e uma eclesiologia de baixo. Como cada um desses tipos de eclesiologia compreende a capacidade que a igreja tem de ajustar-se a novas situações, ou à mudança, na história?

			Coerente com o que se afirmou até aqui, uma eclesiologia de cima tende a ver sua estrutura de ministérios em correspondência com a vontade de Deus. Dentro desse quadro, haverá, inevitavelmente, considerável nuance e distinção entre estruturas básicas e os detalhes precisos com que são estabelecidas. Por exemplo, uma crença muito comum entre as igrejas é a de que as escrituras e o batismo são instituições divinas. Na eclesiologia católico-romana, geralmente se ensina que a tríplice estrutura formada pelo papa, pelo bispo e pelo sacerdote é uma estrutura eclesial divinamente estabelecida. Lutero, por sua parte, só conseguiu encontrar dois sacramentos claramente atestados no Novo Testamento. Tais conclusões são extraídas de um recurso às escrituras, a uma tradição doutrinária ou práxica, ou a ambas. O magistério ou autoridade doutrinária da Igreja Católica Romana haure sua autoridade tanto desse passado como de sua própria habilidade carismática para discernir a verdade em uma dada época. Grosso modo, outras igrejas fazem a mesma coisa. Em que profundidade ou extensão os diversos provimentos dessas estruturas ministeriais podem todos reivindicar prescrição divina, eis uma questão que geralmente se discute. Mas o que caracteriza uma eclesiologia de cima é a convicção de que é possível respaldar-se nessas fontes autoritativas divinas da teologia e no correspondente método de recurso a elas para estabelecer uma estrutura sobrenatural, divina ou revelada da igreja e de seu ministério. Essa estrutura permitirá ajustamentos em seu próprio interior a fim de satisfazer às exigências do ministério, às necessidades da igreja. A própria estrutura básica, contudo, não será alterada, porquanto, em uma eclesiologia de cima, ela é estabelecida pela vontade de Deus ou em consonância com ela. Em suma, novos ministérios são absorvidos nas estruturas ou padrões tradicionais.

			As seis características ora elencadas podem ser amplamente desenvolvidas. Essa exposição, contudo, representa um claro esboço que assinala um tipo reconhecível de eclesiologia.

			Rumo a uma eclesiologia de baixo

			Dado esse tipo de eclesiologia que chamo de eclesiologia de cima, passo agora a elaborar uma modalidade contrastiva de pensamento eclesiológico que será ilustrada mais adiante, nos capítulos que se seguem. Isso pode ser feito indicando-se, com referência a cada um dos seis elementos de uma eclesiologia de cima, diversas forças históricas e culturais que sinalizam e até exigem uma forma diferente de pensamento. Principio a tarefa partindo de certos elementos da vida histórica contemporânea que tornam o pensamento contextual inevitável.

			O contexto histórico da eclesiologia

			No decorrer deste ensaio, discorrer-se-á mais pormenorizadamente acerca do método da eclesiologia. A essa altura, pode-se presumir que o contexto, a situação e o ponto de vista do indivíduo que busca compreender são elementos integrantes de sua própria compreensão. O velho princípio tomista segundo o qual o que quer que se conheça se conhece segundo a situação do sujeito cognoscente24 incorpora-se à teologia como método de correlação. O método de correlação significa que a compreensão teológica surge da conjunção de dados ou fontes teológicas com o contexto ou situação de uma cultura particular, a fim de ter sentido e relevância para aquela cultura. Em outras palavras, a situação atual em que vivemos integra nossa compreensão, tenhamos ou não consciência dela. Um método teológico coerente começa por explicitar o contexto em que vivemos, porquanto pode vir a afetar nossa compreensão de maneira autoconsciente e crítica.

			Como se caracterizaria o contexto da teologia hoje, na medida em que tal contexto afeta a eclesiologia? Inúmeros fatores diferentes determinam a situação da teologia hoje em dia, e eles jamais podem ser cabalmente sintetizados.25 Pode-se, contudo, tipificar a situação descrevendo os problemas ou dilemas com que a igreja deve se defrontar na atualidade. As exposições que se seguem ajudam a definir o contexto para a compreensão da igreja hoje em dia. Conquanto poucos desconheçam esses fatores, sua enumeração sugere a seriedade das novas exigências quanto à reflexão eclesiológica.

			Consciência histórica. A consciência histórica pode ser descrita a partir de uma gama de pontos de vista; diversos traços podem ser identificados como características definidoras. A consciência histórica reconhece a particularidade, a individualidade e a irrepetibilidade de qualquer evento, certa dessacralização e desprovidencialização da história, a descontinuidade na história, posto que a liberdade não é passível de reversão, a novidade do presente, a relativização de toda concepção do passado em razão da particularidade de todos os pontos de vista: o cambiante passado enquanto história está sempre aberto a novas reinterpretações no futuro.26

			Em certa medida, pode-se pressupor que toda eclesiologia hoje opera dentro do marco de uma consciência histórica. A noção, porém, permanece ambígua em sua abstração. Pois, enquanto forma de consciência que reflete nossa condição histórica, a consciência histórica é experimental e, a exemplo do conceito de liberdade, sua exata concepção e significado podem variar consideravelmente. Há graus de consciência histórica; cada pessoa e, em certa medida, grupos isolados possuem limites para a relatividade, para a falta de estabilidade e para o pluralismo que a historicidade implica. A historicidade comporta também valências negativas e positivas: ao nos libertar do passado, ela causa insegurança; ao nos vincular ao passado, ela nos dota de identidade, mas pode bloquear a comunicação com outras tradições. A consciência histórica envolve-nos em uma dialética ao longo da distância temporal. A igreja é vinculada ao passado e livre de sua particularidade: entretanto, há que estudar os dados da igreja histórica para que se possa, em seu âmbito, tornar-se livre para seu futuro.

			O movimento ecumênico nas igrejas protestantes e o Concílio Vaticano II, na Igreja Católica Romana, foram muito influentes ao levar essa consciência histórica a afetar a teologia e a mediá-la a seu público. O movimento ecumênico reconheceu explicitamente o pluralismo, e o Vaticano II abriu a igreja ao diálogo com o mundo moderno e suas várias histórias e culturas. Essa consciência histórica, por seu turno, afeta consideravelmente a maneira como concebemos a igreja. Pois, em um contexto historicamente consciente, torna-se evidente que a igreja, em todos os seus desenvolvimentos ao longo da história, assumiu as formas e ideias sociais da época em que existiu. Mas, se esse é o caso, que forma deve a igreja assumir hoje? Pode uma constituição hierárquica da igreja conferida por Deus e divinamente querida fazer sentido em uma época historicamente consciente? Se a estrutura da igreja pode ser plenamente explicada pelo desenvolvimento histórico e se, como produto da história, é sempre cambiante, compete tornar inteligíveis quaisquer pretensões de estruturas eclesiais particulares.

			Globalização e pluralismo. A globalização vem criando um novo contexto cultural para a teologia.27 Todos têm consciência dos mecanismos históricos de unificação planetária que se tornaram tão efetivos após a II Guerra Mundial e recobraram mais energia com o esboroamento da União Soviética. Por vezes, esse processo global desencadeia dramáticas situações de tensão entre culturas locais fechadas ou mundos de sentido e uma cultura mundial invasiva, modos alienígenas de pensamento e ação, normas forâneas e parâmetros de padronização. Tal processo pode ser profundamente ameaçador para grupos, ainda que possa ser libertador para os indivíduos no interior desses grupos. Da mesma maneira como contingentes cada vez maiores de pessoas se locomovem mais célere e remotamente em um mundo que se torna cada vez menor, assim também ideias locais, identidades locais e modos locais de agir entram em colapso. Mas afigura-se igualmente que, quanto mais o gênero humano se unifica, mais resistente se torna à homogeneização: o universal, o local e o particular parecem estar em constante tensão. É razoável pensar que a globalização é em larga medida responsável por uma nova cultura intelectual que está sendo denominada pós-moderna e lança um desafio a uma eclesiologia de cima.

			A globalização tem contribuído para que o senso de pluralismo torne-se mais disseminado e profundo do que jamais foi em outras épocas. Em virtude das viagens, dos movimentos migratórios e dos meios de comunicação, mais e mais pessoas podem efetivamente experienciar as diferenças culturais que sempre foram fatores de segregação interindividual. Hoje em dia essas diferenças são vivenciadas amiúde no âmbito de uma comunidade, enquanto diferentes povos se aglomeram nas grandes metrópoles mundiais e as pessoas realizam transações comerciais entre si ao longo das fronteiras territoriais e culturais. Parece haver maior necessidade de tolerância hoje em dia, em face de uma percepção mais apurada de que as diferenças entre valores culturais e estilos de vida são intransponíveis. O senso de pluralismo caracteriza de tal maneira a consciência dos jovens nas nações desenvolvidas que a ideia mesma de valores ou ideias universalmente normativas afigura-se esdrúxula ou inteiramente estranha.

			Outras igrejas. Outro fator que define nossa situação é a apreciação positiva das demais igrejas. Esse reconhecimento positivo contribuiu para a constituição do movimento ecumênico. O movimento ecumênico, que depende da consciência histórica, só poderia ter ocorrido no período moderno. Desde o Concílio Vaticano II, a maioria das principais igrejas está comprometida com alguma forma de atividade ou concepção ecumênica.

			O compromisso com o movimento ecumênico envolve, contudo, algumas pressuposições que exercem forte impacto sobre a eclesiologia. Por exemplo, igrejas baseadas em credos e igrejas baseadas na leitura evangélica das escrituras congregam-se no Conselho Mundial das Igrejas. Outro exemplo de postura mais ecumênica é que o Concílio Vaticano II recusou-se a identificar, nos simples termos anteriormente formulados, a “verdadeira igreja” com a Igreja Católica Romana.28 O Vaticano II reconheceu também outras igrejas como genuínas igrejas, e prometeu que a Igreja Católica Romana trabalharia em prol da unidade. Esses compromissos reconhecem oficialmente a tensão todo/parte, tensão que revela problemas fundamentais para a eclesiologia. Por exemplo, como se decidirá se uma instituição eclesial particular é teologicamente sólida ou aceitável? No que tange às instituições do ministério e à organização eclesial, cada igreja tende a recorrer à própria tradição para legitimar-se. Todavia, se cada igreja recorre à própria e única tradição em questões fundamentais, por definição a unidade parece metodologicamente excluída. Em outras palavras, o compromisso com o movimento ecumênico significa que o recurso à própria tradição como critério teológico deve ser modificado. Tradições particulares não podem ser encaradas como normas absolutas ou exclusivas; a apreciação de qualquer tradição particular deve ser estabelecida em um contexto de pluralismo e de coexistência possível com outras instituições. Se as instituições podem ser concebidas como desejadas por Deus e o que essa linguagem pode significar são questões que devem ser analisadas com mais cuidado. Não são tarefas fáceis para igrejas que se definem como tradicionais.

			As outras religiões e o mundo. Para uma eclesiologia de cima, o pluralismo religioso mundial representa uma situação desafiadora. O problema transcende a mera existência das outras religiões; há que se levar em conta uma nova apreciação dessas religiões. Em virtude da consciência histórica ou, inversamente, como causa parcial de nossa consciência histórica, os cristãos instruídos tendem atualmente a encarar as diversas religiões mundiais em termos positivos. A existência de muitas religiões não constitui um fato negativo; é algo esperado e representa um valor, pois uma religião particular jamais poderia exaurir a riqueza do mistério de Deus e de sua solicitude para com os seres humanos. Deve-se dizer, portanto, que “há mais verdade religiosa em todas as religiões reunidas do que em uma religião particular” e, por conseguinte, “a multiplicidade de religiões não é um mal que careça ser erradicado; pelo contrário, é um bem que deve ser enaltecido e aproveitado por todos”.29 O Concílio Vaticano II estimulou igualmente essa apreciação positiva das demais religiões com sua doutrina da disponibilidade universal da graça de Deus. Se a graça de Deus é individualmente ofertada e se essa graça nos advém sempre na e por meio da nossa situação histórica concreta, devemos também apreciar as religiões como efetivas mediadoras da graça de Deus. Como observou Karl Rahner, por essas razões, devem-se encarar as outras religiões como desejadas por Deus.30

			Essas concepções tensionam particularmente a doutrina há muito defendida e a máxima segundo a qual não existe salvação fora da igreja. Com efeito, essa doutrina não representa a maioria das igrejas no Conselho Mundial das Igrejas e, em seu sentido óbvio, foi rejeitada pelo Concílio Vaticano II. Ademais, tal doutrina está sendo inteiramente revista agora por muitos teólogos. Se a graça divina existe em abundância fora da igreja e se consideramos, como nos compete, que a graça de Deus é efetiva, então devemos afirmar também, com Schillebeeckx, que o mundo, e não a igreja, é o lugar comum da salvação e que “não existe salvação fora do mundo”.31

			O que acontece aqui é que a apreciação da graça de Deus atuante em outras religiões é geralmente estendida a toda a esfera da vida humana no mundo. Isso, por sua vez, envolve uma nova compreensão do papel da igreja como instrumento da presença salvífica de Deus na história humana. Muitos veem a presença de Deus ao mundo como algo que transcende a igreja. A esfera da presença de Deus é frequentemente denominada reino de Deus, ou seja, a esfera da influência e reino da graça de Deus. O reconhecimento da universalidade da graça de Deus suplanta um “eclesiocentrismo” que tendia a identificar a igreja com esse reino de Deus. Dessarte, a igreja torna-se descentralizada na história. Para entender a igreja hoje, há que se interpretar de que maneira ela se relaciona com a esfera mais abrangente da efetiva atividade salvífica de Deus na história em geral.

			Conquanto tais ideias hajam se tornado lugar-comum na eclesiologia, seu significado ainda precisa se fazer sentir na disciplina como um todo. A descrição que ora fazemos é congruente com uma mudança fundamental na concepção da missão da igreja. Durante a primeira parte do século XX, o movimento Doutrina e Vida esforçou-se por manter a missão da igreja na sociedade à frente do movimento ecumênico. Ele tornou-se propulsor da formação do Conselho Mundial das Igrejas. Analogamente, a mais significativa contribuição individual do Concílio Vaticano II para a compreensão da igreja consiste na nova definição da igreja em sua relação com o mundo. Mais notavelmente, isso se deu no documento de encerramento do concílio, a declaração Gaudium et Spes, mas de forma mais incisiva talvez em seu decreto sobre o caráter missionário da igreja, Ad Gentes. Em ambos os documentos, a igreja foi apresentada nos termos de sua relação com o mundo e com a história humana. A igreja é uma instituição aberta que tem o mundo em perspectiva e a serviço deste se entende por que é mediadora de algo valoroso para esse mesmo mundo. A igreja não é um enclave dentro do mundo fechada em si mesma; pelo contrário, ela é essencialmente missionária, ou seja, enviada ao mundo. Em nossa época de declarações de missão e objetivos, é difícil decifrar por que a concepção da natureza da igreja não sofreu alteração quando sua missão e objetivos parecem haver se transformado. Há sérios problemas de coerência na eclesiologia em torno dessa articulação entre a missão e a natureza da igreja, tópico que, de certa perspectiva, domina tudo o mais.

			O sofrimento humano em escala social. E que dizer do mundo ao qual a igreja é enviada? O mundo hoje em dia revela um grau de sofrimento social, política e economicamente estruturado que, em termos de simples magnitude, parece não ter precedentes na história humana. A pobreza, a fome, a doença, a desumanização e a opressão social em larga escala dizem respeito não apenas às vítimas, mas também a todo ser humano pensante. Tendencialmente, a parcela de sofrimento representada pela pobreza e pelas enfermidades cresce tanto em números absolutos como em termos percentuais. A questão que se impõe à igreja é saber o que a ela tem a dizer ou fazer no tocante a essa situação comum em que se encontra a humanidade. O que alega “possuir” ou “conter”, a igreja denomina salvação de Deus, mediada por Jesus Cristo. Há que se indagar, contudo, reiteradamente, sobre o que isso tem a ver com a condição comum do gênero humano na atualidade, ou seja, em termos concretos e em sua história efetiva. A igreja, afirmou o Concílio Vaticano II, é sinal para as nações da presença salvífica de Deus ao gênero humano em sua história. A resposta da igreja à injustiça social que subjuga enorme contingente de pessoas atualmente é fator decisivo para sua credibilidade perante as nações. Não se pode entender fidedignamente a igreja hoje em dia sem formular essa autocompreensão, de que ela reage diretamente à injustiça, à pobreza e à desumanização sociais em escala global.32

			A experiência e a situação das mulheres. Pouquíssimas pessoas na América do Norte não têm consciência do movimento feminista ou, em certos aspectos, da revolução ocorrida nas últimas duas décadas. Qualquer que seja a opinião que se possa ter acerca dos vários aspectos desse movimento, por ser altamente diferenciado, não se pode deixar de ficar impressionado com o testemunho de mulheres acerca de suas próprias experiências quanto às diversas formas de opressão. Quando, porém, ouvimos e acolhemos esse testemunho somos obrigados a examinar a situação objetiva das mulheres em nossa sociedade atual e nas sociedades e culturas em todo o mundo. Pode-se considerar como fato que as mulheres em todo o mundo foram e continuam sendo consistentemente vítimas de discriminação. De uma perspectiva segundo a qual a relação entre todas as pessoas deve ser pautada por instituições sociais justas, equitativas e não discriminatórias, é preciso afirmar que, em todo o mundo e em nossa história passada, via de regra, as mulheres são e têm sido vítimas de injustiça e, em muitas regiões, de violência. Essa consciência, bastante aguçada na cultura ocidental, não pode senão continuar a se difundir por toda parte. O impacto da experiência das mulheres sobre a eclesiologia é direto. Espera-se que a igreja seja estruturada por uma justiça inspirada pelos valores jesuânicos do reino de Deus, caso contrário ela terá pouca influência profética na pregação da palavra de Deus.33

			Secularização e individualismo: declínio da participação na igreja. O termo “secularização” é particularmente difícil de aplicar, de maneira consistente, à cultura norte-americana.34 Em comparação com outras sociedades ocidentais, por exemplo, o panorama nos Estados Unidos ainda é devoto e religioso. É igualmente claro, porém, que essa cultura comporta uma ampla segregação entre a vida das igrejas e o funcionamento de nossas instituições seculares da sociedade, da indústria e do governo. Isso pode ser verificado por uma comparação entre nossa sociedade e, por exemplo, e a da Europa durante a Idade Média ou algumas nações islâmicas contemporâneas. A esfera secular separou-se da religiosa e se mantém bastante autônoma, ainda que não em todos os aspectos. No tocante à vida das próprias igrejas, não se pode afirmar que a sociedade tornou-se menos religiosa, pois o crescimento do fundamentalismo e das igrejas eletrônicas demonstra o oposto. Os membros, contudo, vêm se tornando mais individualistas, e sobretudo as pessoas com maior grau de formação não participam ativamente das principais igrejas como ocorria em outros tempos. Com efeito, a participação na igreja vem se tornado uma atividade voluntária. As pessoas já não se sentem nem um pouco socialmente compelidas a tornar-se membros atuantes de uma igreja. A igreja, mesmo a Igreja Católica Romana, deixou de ser concebida como instituição necessária à salvação de alguém, mas tornou-se uma associação voluntária a que só se pertence por escolha própria. Esse fenômeno geralmente se expressa nos seguintes termos: nas sociedades seculares ocidentais, que em alguma medida compartilham uma consciência histórica e a experiência do pluralismo, a igreja e até mesmo o fato de ser cristão já não têm suporte social. Ser membro da igreja torna-se cada vez mais uma questão de compromisso pessoal.35

			Esse fenômeno social e a mudança que operou na ou sobre a igreja, no que diz respeito a seus membros, têm efeitos dramáticos para o conceito de autoridade da igreja, seja na forma como pode ser concebida, seja na forma como pode ser exercida. Se, por exemplo, a igreja é uma organização voluntária, sua autoridade não terá de envolver diálogo e consenso como em uma sociedade eclesial congregacional ou livre?36 O exemplo de maior alcance de uma mudança nesse sentido, na Igreja Católica americana, verificou-se na reação geral à sua doutrina acerca da moralidade sexual. No caso da Humanae Vitae, a doutrina do controle da natalidade foi simplesmente rejeitada ou, em termos mais técnicos, não “recebida” pela maioria dos membros da Igreja Católica na América do Norte. Em alguma medida, esse caso é paradigmático. A Igreja Católica Romana hoje está repleta de católicos “pegue-e-escolha”, ou seja, membros que aderem a algumas doutrinas, mas não a todas. Uma antiga doutrina eclesiológica da autoridade geral, segundo a qual a não aceitação de todas as doutrinas ensinadas pela autoridade equivalia à rejeição da própria autoridade, foi simplesmente ab-rogada; já não funciona. Esse fato recoloca a questão da autoridade da igreja: o que faz, ou melhor, o que pode a autoridade da igreja significar hoje em uma cultura secular e individualista? Existe algo como uma autoridade que, ao mesmo tempo, se sujeita à interpretação, ao dissenso e à não obediência, meios pelos quais muitos cristãos reagem atualmente à autoridade da igreja?

			Esses aspectos e as questões que eles suscitam caracterizam a situação ou contexto da eclesiologia em uma região e cultura particulares. Não se trata de procurar descrever uma matriz geral da igreja como um todo. Apesar disso, alguma análise histórica e alguma apreciação contextual hão de fazer parte de toda e qualquer eclesiologia, porque essas questões contextuais sempre se acham efetivamente operantes. Uma eclesiologia a-histórica já não faz sentido em uma cultura historicamente consciente e crítica.

			O objeto da eclesiologia

			A igreja empírica. O objeto primário de estudo da eclesiologia é a igreja empírica. Para formular a mesma coisa em termos ligeiramente diferentes, o objeto da eclesiologia é a comunidade concreta que existe na história, embora espere seu cumprimento escatológico. A eclesiologia é a disciplina que trata ou discorre sobre essa comunidade histórica.

			Segue-se então que “a eclesiologia não pode restringir-se à interpretação das asserções acerca da igreja, quer bíblicas, tradicionais, litúrgicas, magisteriais, teológicas, quer de outra espécie”.37 As asserções escriturísticas e tradicionais acerca da igreja certamente constituem parte do objeto da eclesiologia; foram ou são formuladas pela igreja, internalizando-se, portanto, como parte da autodefinição da igreja empírica. Com efeito, aquilo de que dão conta tais asserções teológicas e autoritativas acerca da igreja “é o que ocorre nos atos e operações conscientes mutuamente relacionados que fazem de um grupo de pessoas o que se chama ‘a igreja’”.38 Essas próprias asserções, enquanto asserções eclesiológicas, dirigem-se, em um primeiro momento, à igreja empírica e constituem, portanto, parte dos dados concernentes à igreja concreta e histórica.

			Uma realidade humana. Uma abordagem histórica do estudo da igreja correlaciona-se com o pressuposto de que essa igreja empírica é uma realidade humana. Tal premissa deparar-se-á, quase que inevitavelmente, com a objeção de alguns, segundo a qual a asserção inequívoca de que a igreja é uma realidade humana solapa ou compromete o caráter transcendente e divino da igreja. Esse é um tema recorrente envolvido na utilização de um método histórico e sociológico. Tal redução, contudo, não é uma consequência necessária e deve ser conscientemente evitada. Além disso, o risco de tal redução de maneira alguma suplanta a realidade humana da igreja. A observação que se segue contesta terminantemente essa objeção: “Independentemente do que a fé cristã possa afirmar acerca da origem divina, do núcleo e do objetivo da igreja, ela nunca pretende que a igreja não esteja deste lado da distinção entre Criador e criatura. A igreja não é Deus; não é Jesus Cristo; não é o Espírito Santo. Se a igreja é o Povo de Deus, o Corpo de Cristo, o Templo do Espírito Santo, ela o é enquanto realidade humana, ou seja, porque certos eventos ocorrem na consciência mutuamente relacionada de um grupo de seres humanos”.39

			Em síntese, a afirmação de que a igreja é uma comunidade humana não precisa ser tomada em sentido exclusivo que nega certa relação específica com Deus, efetivamente, uma relação constitutiva com Deus. Pelo contrário, ela define uma premissa para a disciplina da eclesiologia: essa igreja empírica, humana, é o ponto de partida para o estudo da igreja e o referente de base da palavra “igreja”.

			Reducionismo teológico. A igreja não é apenas uma realidade empírica e humana, mas também uma realidade histórica. A igreja é um fenômeno da e na história. Enquanto tal, não deve nem de fato pode ser concebida como sendo constituída por alguma essência ou como ideia platônica constitutiva que subsiste acima e fora da história.40 A natureza da igreja não deve ser concebida como determinada por uma revelação que é ela mesma não historicamente condicionada em sua recepção pela própria comunidade. Como realidade histórica, a igreja teve início no tempo, efetivamente em um ponto definido e discernível no tempo. Pode-se determinar com relativa clareza a origem da igreja. Essa igreja foi e é o sujeito do desenvolvimento histórico e deve-se esperar que esse desenvolvimento se prolongue no futuro. Esse desenvolvimento histórico tem sido mapeado e estudado, e apesar do muito que sempre haverá por fazer, pode-se dizer que há forte consenso em torno dos pontos básicos de inflexão dessa história. Enquanto comunidade empírica e humana, a igreja não pode ser imaginada como sendo imune às “leis” e às vicissitudes da existência histórica; e o estudo da igreja não pode prescindir delas e as requer para entender a igreja como realmente é. Em outras palavras, a eclesiologia, em seu primeiro momento, deve esperar que haja continuidade entre a existência evolutiva e histórica da igreja e a das demais comunidades e organizações humanas. Isso não significa que a igreja também não tenha sua própria e específica existência histórica autoconstitutiva ou sua dimensão transcendente teologicamente definida. Pelo contrário, isso implica apenas que o primeiro movimento de uma investigação que busque uma adequada compreensão da igreja não deve pautar-se por uma linguagem privativa tomada exclusivamente das fontes teológicas. A igreja é uma comunidade histórica.

			Essas três observações basilares, ou seja, de que a igreja é uma comunidade empírica, humana e histórica, são interdependentes; implicam-se reciprocamente. A razão pela qual se insiste nelas pode ser sumarizada como um esforço por evitar o “reducionismo teológico”. A expressão é de James Gustafson, que a define nos seguintes termos: “Por reducionismo teológico entendemos o emprego exclusivo da linguagem bíblica e doutrinal na interpretação da igreja”.41 “Um reducionismo doutrinário se recusa a tomar seriamente os elementos humanos na vida da igreja ou, se os reconhece, não os explora ou não os explica, exceto em linguagem doutrinária”.42 O reducionismo teológico, sustenta Gustafson, é uma falácia metodológica. Presume que a igreja seja uma realidade histórico-social absolutamente única sob todos os aspectos. Implica, portanto, que a igreja nada tem em comum com as leis ordinárias das comunidades humanas históricas. O resultado é uma linguagem e concepção destituída de qualquer relação com o restante da experiência humana comum das comunidades. Estas, portanto, tornam-se ininteligíveis quer para os não membros, quer para os membros da igreja, na medida em que apreciam os mecanismos da vida histórica e da existência secular comum. Essa linguagem, portanto, pode ser, na melhor das hipóteses, inadequada à plena realidade da igreja; na pior, ela falseia ou distorce uma compreensão apropriada da igreja por não corresponder à sua plena realidade.

			Uma realidade simultaneamente histórica e teológica. A igreja é simultaneamente, por um lado, uma realidade humana, histórica e social e, por outro, uma realidade teológica. Essas duas dimensões da igreja são bem distintas, mas é crucial que a disciplina da eclesiologia não foque sua atenção em uma dessas dimensões com exclusão da outra.

			A distinção e a relação entre esses dois aspectos da igreja podem ser entendidas e explicadas concebendo-se a igreja como constituída por uma dupla relação simultânea, uma relação com Deus e uma relação com o mundo.43 A igreja relaciona-se com Deus mediante sua fé e sua autocompreensão por ter passado a existir em virtude da graça de Deus. A igreja deve ser sempre entendida teologicamente como sendo mais do que uma associação voluntária, ou seja, um grupo que se reúne com base apenas na iniciativa humana. De conformidade com a compreensão de seus membros, a igreja possui profundo enraizamento na vontade, na iniciativa e na ativa presença de Deus. A efetiva e dinâmica relação com Deus constitui a realidade daquilo que a igreja é. Entretanto, essa igreja é igualmente constituída por sua relação horizontal ou histórica com o mundo e com a história. Assume seu lugar entre e junto a outros grupos e entidades sociais. Em princípio, as atividades internas da igreja, embora possam ser distintas por causa da percepção que a comunidade tem de sua relação com Deus, não são descontínuas relativamente aos mecanismos de outras entidades sociais. Deve-se entender a igreja em consonância com a dinâmica revelada pelas ciências sociais; deve-se reconhecer que sua autocompreensão segue os princípios da sociologia do conhecimento. A igreja é continuamente modificada e até mesmo reconstituída pelas contínuas interações com o mundo e com as demais instituições da história.

			Edward Schillebeeckx expressa essa concepção ao dizer que a igreja é uma realidade única na histórica, mas uma realidade que deve ser entendida em duas linguagens irredutíveis.44 A linguagem teológica descreve a igreja em sua relação com Deus; a linguagem crítica, histórica e sociológica dá conta da igreja na medida em que ela é contínua relativamente a outras instituições históricas. Mas o ponto focal aqui é que essas são duas dimensões de uma realidade; não existem duas igrejas. Precisamos de um método teológico que respeite essas duas dimensões da única igreja, sem contrabalançá-las, mas integrando-as em uma concepção unificada. Pois os mesmos indivíduos que compõem a igreja participam das organizações da sociedade e conhecem seu funcionamento.

			A igreja universal. Uma vez que a igreja é reconhecida como a realidade social que teve início em um ponto do tempo e tem uma extensa trajetória histórica, torna-se necessário, pelo menos desde o princípio, afirmar que o objeto da disciplina da eclesiologia é a totalidade ou a igreja universal.

			A igreja foi una em sua fonte ou princípio; ela deriva do evento Jesus e começou com a comunidade dos discípulos de Jesus. Conquanto singular em suas origens e inspiração, esse movimento histórico, com efeito, fragmentou-se em diversas igrejas. A grande igreja ou a igreja globalmente considerada encontra-se hoje dividida em muitas igrejas. À medida que as igrejas diferenciaram-se umas das outras em termos de instituição e de autocompreensão, a disciplina da eclesiologia tornou-se tão múltipla quanto as igrejas nas quais ela se prolongou. Dessarte, o verdadeiro objeto da eclesiologia é, via de regra, não a igreja universal, mas tão somente um segmento dela, como ocorre em certa modalidade de uma eclesiologia de cima.

			Contra essa fragmentação em termos de disciplina, a consciência histórica nos compele a encarar o objeto da eclesiologia como a totalidade do movimento cristão. A consciência histórica revela em que medida as razões que causaram as divisões no seio da igreja foram contingentes e historicamente relativas. A consciência histórica possibilita a aceitação e a positiva apreciação do pluralismo, bem como a intuição de como as pessoas podem compartilhar uma fé comum que leve em consideração diferenças na interpretação e na expressão. Uma consciência histórica global e uma apreciação positiva do pluralismo permitem que os membros da igreja cristã transcendam muitas querelas intracristãs, tendo em vista a totalidade da igreja em relação às outras religiões que são grandes, consolidadas e bem diferentes do cristianismo. Um contexto histórico-mundial funciona como grande relativizador; ele permite que o teólogo minimize as diferenças entre os cristãos ao situá-las contra um horizonte de proporções bem mais amplas. Visto dessa perspectiva de outras religiões, dentro do contexto da história mundial, o cristianismo afigura-se como um movimento peculiar e, nessa medida, unificado. A partir do interior dessa consciência, o teólogo cristão pode perceber que pouco sentido faz limitar a igreja cristã ao próprio grupo confessional. A expansão da consciência histórica foi o pressuposto do movimento ecumênico, e a participação no movimento ecumênico produziu uma consciência do “nós” entre os cristãos de maior formação, consciência essa que previne contra a identificação do termo “igreja” com a própria igreja particular.

			A dialética parte/todo. A consciência histórica é multifacetada. Compreende o reconhecimento de que todos os pensadores e seus pensamentos são historicamente situados, contextualizados e parcialmente determinados pela particularidade do próprio ponto de vista. A capacidade de projetar abstratamente e, nesse sentido, de visualizar o contexto universal da história, bem como a incapacidade de escapar à própria situação particular no mundo, com tudo o que isso implica, define, portanto, uma situação dialética que, por sua vez, qualifica a disciplina da eclesiologia. Um indivíduo visualiza a totalidade da igreja sempre a partir do ponto de vista de alguma igreja local particular. Nenhum eclesiólogo pertence diretamente à igreja mundo, mas compartilha, por assim dizer, uma filiação e lealdade dual para com a própria confissão e, por meio desta, para com a igreja como um todo. A questão, contudo, vai muito além dos motivos e da lealdade. O essencial é que os eclesiólogos não podem escapar inteiramente à igreja ou à confissão a que se vinculam.

			Essa exigência histórica reflete a apreciação teológica comum segundo a qual a igreja como um todo existe em qualquer parte da igreja. Isso quer dizer que a igreja local não pode ser reduzida a simples parte ou fragmento de uma entidade universal denominada a igreja. Pelo contrário, a totalidade daquilo que significa ser igreja realiza-se em uma igreja local, ou em “uma parte” da totalidade do movimento cristão.45 Mas ser uma realização essencialmente integral da igreja não quer dizer que qualquer igreja pode ser isolada da igreja mais ampla. A igreja local é ainda parte do todo.

			Essa interação parte-todo é genuinamente dialética. A igreja como um todo e a igreja em cada uma de suas concreções suscitam duas diferentes perspectivas acerca da igreja, as quais sempre interagem mutuamente e se influenciam reciprocamente. Pode-se definir melhor a lógica dessa interação dialética nos seguintes termos: por um lado, embora o objeto de estudo da igreja na eclesiologia sistemática possa continuar sendo a igreja universal e não meramente uma parte local ou confessional da igreja, essa igreja universal, contudo, sempre será vista pelas lentes de uma igreja particular, pelo menos quando a eclesiologia é desenvolvida por um teólogo individual.46 Isso se aplica tanto à linguagem teológica como à linguagem sociológica que se utiliza acerca da igreja. A tradição teológica de uma comunhão particular e, menos conscientemente, “as fontes sociais do denominacionalismo” serão sempre uma determinante de qualquer compreensão da igreja.47 Evidencia-se, portanto, que toda eclesiologia tende a refletir a igreja de uma confissão singular. Por outro lado, essa eclesiologia particular deve ser sempre apresentada contra o pano de fundo da igreja global. À medida que uma eclesiologia sistemática for consciente do todo, tenderá a determinar aquilo que ela toma como sendo normativamente cristão em termos mais gerais e compreensivos do que aqueles de uma confissão particular.48

			Em síntese, quando o objeto da eclesiologia é reconhecido como a totalidade ou a igreja universal, emergem os seguintes princípios dialéticos: toda concepção do conjunto da igreja será filtrada pelas lentes de uma igreja particular; cada eclesiologia particular deve ser relativizada ao ser apresentada dentro do horizonte do movimento cristão mais amplo.

			Como isso tem sido vivenciado na eclesiologia ocidental desde o século XVI? As igrejas protestantes tiveram sua gênese nos esforços da Reforma contra a Igreja Romana. Nesse sentido, elas representam eclesiologias parciais ou particulares. O movimento para reparar a divisão resultante entre as igrejas começou seriamente com o movimento missionário do século XIX, o qual, pouco a pouco, abriu caminho para o movimento ecumênico no século XX. A eclesiologia católico-romana a partir do século XVI até o Concílio Vaticano II foi também implicitamente polêmica e teve a Igreja Católica Romana como seu paradigma eclesiológico. A igreja universal foi identificada com a Igreja Católica Romana como o objeto da disciplina. Um dos aspectos revolucionários do Concílio Vaticano II foi o reconhecimento oficial dos demais corpos eclesiais como igrejas.49 O século XX, portanto, foi um divisor de águas; a partir das perspectivas geradas no decorrer do movimento ecumênico, tudo se afigura diferente. No contexto da igreja como um todo, pode-se transcender a própria igreja, projetar uma visão mais ampla, pensar mais inclusivamente e começar a reconhecer certos elementos dentro da doutrina da própria igreja que justificam uma apreciação positiva das demais igrejas. O Vaticano II, por exemplo, ensinou que o movimento cristão como um todo compartilha virtualmente o mesmo Cristo, o mesmo batismo e a mesma fé, e é animado pelo mesmo Deus enquanto Espírito. Nada se compara em importância. Mas isso, por sua vez, relativiza, sem descartar, concepções jurídicas particulares de igrejas individuais. Não se pode presumir, sem comparação nem argumento, que elas sejam, em qualquer medida, universalmente normativas. As disposições particulares não são de modo algum descartadas ou minimizadas, mas logicamente situadas como disposições de um segmento específico da igreja. Elas se figuram, portanto, como instituições particulares, históricas e mutáveis.50

			Pluralismo de eclesiologias. O caráter histórico do objeto da eclesiologia e a dialética parte-todo que isso impõe à disciplina revelam uma primeira limitação ou restrição do próprio significado da eclesiologia. Nunca haverá uma eclesiologia única. Materialmente falando, nenhuma eclesiologia será capaz de abarcar a totalidade da igreja. A razão é que não só toda a igreja está constantemente mudando, de modo que em seu âmbito nada, incluindo qualquer de suas partes, permanece absolutamente igual, mas também, em qualquer época dada, a igreja como um todo sempre transpõe as fronteiras do ponto de vista particular que toda eclesiologia impõe a seu objeto de estudo. Atualmente, portanto, a eclesiologia enquanto disciplina não compartilha um único corpo comum de verdades. Qualquer que seja a unidade que ela possa ter, deve ser adquirida no nível do método. Devem-se esperar, no entanto, diferentes eclesiologias baseadas em diferentes suposições e premissas compartilhadas que são ditadas pelas diferentes situações das igrejas. Mesmo que se pudesse concordar com certas características de um método comum em eclesiologia, as diferenças de perspectiva na e acerca da igreja mundo necessariamente produzirão diferentes concepções da totalidade. Isso de forma alguma esvazia a disciplina. Se os eclesiólogos gerassem um conjunto de pressuposições, axiomas e princípios que fossem comumente compartilhados, a eclesiologia seria capaz então de tornar-se eclética; a exemplo do que ocorre em alguns diálogos ecumênicos, a eclesiologia torna-se construtiva a partir de um diálogo crítico ou dialético entre segmentos ou partes da igreja una.

			O método da eclesiologia

			Várias considerações acerca do método da eclesiologia contrapõem-se a uma eclesiologia fundada apenas na autoridade. O método da eclesiologia não deve diferir substancialmente do método da teologia em geral. Diferentemente de outras disciplinas teológicas, contudo, o objeto direto da eclesiologia é uma realidade finita, um movimento social e uma instituição que se concebe na fé como respondente à graça de Deus. Que tipo de lógica ou que padrão de pensamento subjaz, guia e determina as asserções que são feitas acerca da igreja? Método, nesse sentido, não é uma fórmula de produção dos mesmos resultados por todos os teólogos; a teologia não é ciência dura, e um método semelhante na eclesiologia pode produzir uma gama de concepções a respeito da igreja. As seguintes características eclesiológicas e os critérios teológicos descritos em seção ulterior deste livro sugerem um método bastante definido para ser peculiar e aberto o suficiente para admitir um grande feixe de variedades.

			Histórico. Como a igreja visível é uma entidade ou movimento intramundano, histórico e social, o método que a estuda deve ser histórico. A primeira etapa da resposta a qualquer questão substancial acerca da igreja consiste em remontar à história do movimento. A igreja é uma tradição histórica. Para entender o que ela é, ou qualquer elemento a ela inerente, deve-se começar por traçar sua origem e sua práxis na história.51 O caráter histórico e sociológico da eclesiologia protege-a contra o “reducionismo teológico” que se aludiu anteriormente. Uma linguagem exclusivamente teológica e doutrinária desviará facilmente da realidade histórica concreta que a igreja de fato é e a apresentará em termos idealistas que dificilmente se afigurarão fidedignos ao observador crítico. Sempre haverá uma profícua tensão entre o ideal e o real na eclesiologia. Como disciplina normativa, a eclesiologia busca transformar a igreja pela proposição de ideais teológicos. Esses ideais, contudo, devem aproximar-se das atualidades e das reais possibilidades.

			Sociológico. Outro nível de análise característico da eclesiologia de baixo utilizada aqui envolve a imaginação socioantropológica.52 A deliberada vagueza do termo “imaginação” visa abrir espaço às disciplinas da antropologia cultural, da sociologia do conhecimento, da antropologia social, bem como a uma análise mais puramente sociológica de grupos, movimentos, organizações e comunidades humanas. Alguns autores no âmbito dessas disciplinas não estão longe de propor uma antropologia filosófica socialmente consciente. Seja como for, a imaginação sociológica que explicitamente concebe o humano como socialmente constituído, de sorte que toda pessoa é um indivíduo social, proporciona outro nível na análise da autoconstituição ou formação original da igreja. Por um lado, essas análises permitem perceber padrões comuns na maneira como a igreja se desenvolveu. Por outro lado, os costumes e hábitos sociais assim formados podem ser relacionados com as necessidades humanas fundamentais que transcendem a contingência dessas circunstâncias. As análises sociais a partir dessas várias perspectivas conferem aos dados históricos raízes que se estendem sob a superfície da imediaticidade temporal e local. Ampliam, portanto, o alcance e as consequências do que de outra forma pode afigurar-se pura contingência.

			Teológico. Essa instituição histórica e social também se relaciona com Deus. É uma comunidade de pessoas a partir de uma fé comum em Deus; é essa fé comum que unifica mais profundamente a igreja, do que resulta que a igreja é constituída por sua relação com Deus. Isso pode ser entendido em dois níveis. A autocompreensão da pertença que configura a comunidade concebe-a objetivamente como o dom de Deus. E, de maneira mais existencial, essa fé experiencia Deus enquanto Espírito ativamente presente à igreja e, por assim dizer, mantém-na unida. Um ilegítimo reducionismo histórico-social não daria conta desse elemento que faz da igreja uma realidade peculiarmente diferente de outros organismos sociais. Uma linguagem exclusivamente histórica e sociológica facilmente desconsideraria os efeitos da graça operante de Deus no seio da igreja. Essa dimensão da igreja requer uma linguagem teológica que recorra à transcendência e à fé.53

			Dissemos anteriormente que essas duas linguagens fazem referência a uma realidade. Pode-se formular o seguinte axioma, tendente a mantê-las acopladas, de maneira que nenhuma dessas duas linguagens possa dissociar-se da outra: a relação da igreja com Deus só pode ser integralmente compreendida como mediada na e através da sua relação com o mundo, com a história e com a sociedade; por outro lado, a relação da igreja com o mundo só pode ser adequadamente compreendida a partir de sua relação com Deus.54 O axioma ora formulado conjuga ambas as linguagens acerca da igreja e fornece um critério para a adequação de qualquer caracterização específica da igreja ou de qualquer elemento interno. As explanações teológicas da igreja não podem contornar a inteligibilidade humana, finita e histórica. As explanações sociais da igreja, por sua vez, devem levar em conta a fé comum de seus membros.

			Apologético. O termo “apologético” descreve uma característica geral que a teologia deve ter em nossa situação atual. Não significa uma teologia que prova ou demonstra os dados ou conclusões da fé, pois isso não pode ser feito. Significa antes um método criticamente consciente que tenta explicar, tornar inteligíveis ou compreensíveis as crenças da comunidade.

			Tradicionalmente, a apologética se dirigia ao público externo à igreja, como se observa na teologia dos apologistas do século II, que procuravam explicar o cristianismo ao Império Romano e à cultura helenística. Hoje em dia, a função de dirigir-se ao público externo pode ser realizada pela utilização de uma linguagem pública e pelo recurso à experiência humana comum. Esse recurso à experiência humana comum e essa utilização de uma linguagem pública podem ser considerados como requisitos a partir de diversos pontos de vista. Em nosso mundo pluralístico, não se pode simplesmente utilizar ou recorrer à linguagem “privada” do próprio grupo se se deseja se comunicar com a sociedade em geral. E, posto que a linguagem e a experiência comum de uma cultura encontram-se igualmente na igreja, deve-se empregar essa experiência e linguagem comum a fim de que a igreja seja plausível a seus próprios membros. Do contrário, a linguagem interna da igreja torna-se dissociada da experiência e da vida cotidiana da sociedade em sentido amplo.

			Por fim, essa linguagem apologética também tem por função defender a linguagem da fé e a crença contra interpretações da realidade que sistematicamente ou a ignoram ou lhe são hostis.55 Para tanto, ela procura tornar a linguagem da fé não apenas inteligível, mas também digna de crédito em oposição a visões que parecem negá-la. Por conseguinte, a qualidade crítica de uma eclesiologia apologética aplica-se quer à própria igreja, quer às visões que são hostis à igreja.

			Hermenêutico. Se a teologia, genericamente falando, é uma disciplina hermenêutica, também a eclesiologia o é. Mas a teologia enquanto tal é uma disciplina. Portanto, no que diz respeito à eclesiologia, ela sempre consiste em remontar à história da igreja e apresentar sua autocompreensão mediante a interpretação e a apropriação. Isso deve ser feito de maneira que tal compreensão seja relevante para o mundo ou para a situação na qual a igreja existe em determinada época. A interpretação sempre envolve, ainda que implicitamente, alguma forma de um método de correlação.56 Esse método de correlação implica a conjugação dos dados acerca da igreja, quer oriundos da tradição, quer do contexto ou situação atual em que a compreensão corrente deve se desenrolar. Não é minha intenção aqui desenvolver os elementos de um método de correlação, que são bem conhecidos.

			As fontes da eclesiologia

			O que deve ser interpretado na eclesiologia é a igreja, pois esse é o objeto de estudo. Essa igreja do passado existe hoje, primariamente, como tradição viva. Por certo a igreja hoje é constituída por seu passado, mas a igreja do passado também é representada no presente objetivamente através dos testemunhos textuais. Esses registros escritos fornecem as fontes da eclesiologia na escritura, na história da igreja, nas doutrinas confessionais das igrejas e na experiência humana comum.

			Escritura. A fonte e norma primária da teologia cristã é a escritura, o que é reconhecido praticamente por todos os teólogos. A escritura é a norma que não é normatizada por nenhuma outra norma. A razão disso é que as escrituras são a constituição da igreja.57 A escritura é uma constituição porque é o primeiro registro da experiência fundante e revelacional dos cristãos que a igreja primordialmente decidiu tornar seu cânon ou regra de fé.58 Outra razão para a normatividade primária da escritura em um contexto ecumênico é que ela é a norma com a qual toda a igreja concorda e compartilha.59

			Isso não quer dizer absolutamente que o significado da escritura seja evidente para nossa época; as escrituras devem ser e sempre são interpretadas. Tampouco é verdade que predomine atualmente uma interpretação autêntica, genuína ou verdadeira da escritura. O Novo Testamento mesmo apresenta uma interpretação pluralística de Jesus e da igreja que não só admite diversas exegeses, como também normativamente prescreve o pluralismo. E, por fim, não existe um método único para interpretação da escritura. O respaldo na escritura, portanto, constitui apenas uma fonte entre outras para a teologia da igreja. Ela provê uma norma necessária, mas, por si mesma, dificilmente suficiente.

			História da igreja. Um axioma da consciência histórica estabeleceria que o humano é histórica e socialmente constituído, e que todas as concepções particulares do fenômeno humano são intrinsecamente limitadas. Por conseguinte, para compreender o humano, deve-se mapear sua história. A compreensão de um fenômeno particular da história sempre principia por suas origens. A única maneira de entender uma instituição ou movimento histórico é compreender suas origens e sua história subsequente. Dessarte, a história da igreja provê outra fonte para a compreensão da igreja. Parte dessa reconstituição histórica consiste na história da doutrina da igreja e das teologias acerca da igreja, posto que a história inclui a experiência, a interpretação, a recepção e a asserção da tradição no bojo de situações sempre novas. Esses testemunhos da natureza e da missão da igreja fornecem dados cumulativos para uma compreensão da igreja.

			É importante observar, contudo, que o significado de “história” aqui transcende a história da doutrina para englobar também, e o que talvez seja mais importante, a práxis concreta da igreja na história. Expandindo o que dissemos anteriormente acerca da igreja empírica, a história institucional da igreja e a história da práxis da igreja frequentemente revelam mais acerca da natureza da igreja do que aquilo que a igreja diz a respeito de si mesma, quer positiva, quer negativamente. Uma efetiva prática pastoral pode contradizer ou subverter uma doutrina explícita. A práxis da igreja pode ser utilizada como um princípio hermenêutico para compreender o que as doutrinas significam. A práxis coletiva pode ser a fonte de uma doutrina particular. Em geral, a focalização na vida concreta da igreja possibilita uma via de acesso ao significado da história da doutrina contida quer nas escrituras, quer na história da doutrina. Ademais, essa práxis da igreja é suscetível a diferentes tipos de análise. Podem-se utilizar categorias sociológicas, antropológicas, políticas ou econômicas para chegar a uma compreensão teológica mais plena da práxis religiosa da igreja que subjaz a seu testemunho doutrinal.

			Doutrinas confessionais. Outra fonte de dados para a compreensão da igreja são as doutrinas ou ensinamentos confessionais das igrejas particulares. A essa altura, levando-se em conta a primeira parte desta discussão, pode-se presumir que o objeto de estudo da eclesiologia seja a igreja como um todo. Mas a igreja como um todo é inevitavelmente abordada por cada teólogo a partir da perspectiva de sua própria igreja particular e de suas doutrinas. Com efeito, a igreja é dividida e, para todos os efeitos práticos, todo cristão que participa ativamente da igreja o faz no âmbito de uma confissão, comunhão e tradição particulares, ou seja, uma igreja particular com suas doutrinas e organização peculiares. Por conseguinte, as doutrinas e o estilo de vida dessa igreja particular, à medida que são internalizados, constituem um marco para a compreensão da igreja ou do ponto focal a partir do qual a igreja é interpretada. Esse fato suscita para a eclesiologia a questão concernente ao valor normativo das doutrinas da própria igreja para a compreensão da igreja universal.

			Muito se pode dizer acerca dessa delicada questão. Em primeiro lugar, essas doutrinas não podem ser tomadas, presuntivamente, como normativas para o conjunto da igreja. Elas proporcionam uma visão da totalidade da igreja. E, à medida que se referem ao todo da igreja, que de fato é pluralista, sua aplicabilidade universal deve ser fruto do diálogo crítico e não de uma asserção apriorística.

			Em segundo lugar, não se pode sequer defender que essas doutrinas, enquanto formuladas pura e simplesmente, são normativas para a igreja particular em questão. Essas doutrinas são dados para a interpretação; não podem deixar de ser interpretadas; e meramente afirmá-las é interpretá-las. Por conseguinte, em termos de método eclesiológico, essas doutrinas são dados autoritativos a ser interpretados. Todas as estruturas e todas as doutrinas são mutáveis porque, de fato, quer queira, quer não, seus significados e funções efetivamente se alteram. Há que se trabalhar recuperando a continuidade e a identidade em seu significado e função. Dessa forma, mesmo para uma igreja particular, as doutrinas que definem sua eclesiologia estão sujeitas a reinterpretação.

			Em terceiro lugar, as doutrinas das igrejas particulares devem ser sempre entendidas contra o horizonte da igreja maior ou global. Quando são assim situadas, pode-se facilmente reconhecer que sua verdade e seu valor particulares não podem ser exclusivos. Ou seja, podem ser verdadeiras ao mesmo tempo em que outras doutrinas, que são diferentes e exteriormente contrárias, mas também podem ser verdadeiras e válidas.

			Experiência histórica. Outra fonte para a reflexão eclesiológica é a efetiva experiência histórica. O termo “experiência” é uma categoria ambígua. Por vezes parece indicar um nível de consciência humana inferior ou anterior à consciência conceitual reflexiva. Outras vezes refere-se ao que se passa à percepção imediata ou direta. O termo é utilizado aqui, entretanto, com um escopo tão amplo quanto possível para aludir ao somatório total do conhecimento comum do dia a dia que define a percepção que se tem da realidade. A experiência, portanto, excede um enquadramento estritamente teológico. A ênfase na experiência como fonte de dados para a eclesiologia pode parecer, de certo ponto de vista, redundante, porque todo conhecimento humano desenvolve-se dentro dos limites da experiência. Ao mesmo tempo, contudo, ela salienta que a experiência humana comum em qualquer época constitui parte integrante de toda e qualquer compreensão da igreja. A experiência comum representa uma fonte para a eclesiologia porque a apreciação dos outros dados nunca pode prescindir do contexto mais amplo dos significados e dos valores correntes compartilhados por “todas” as pessoas.

			Pelo fato de essa experiência dever ser crítica e autoconscientemente apropriada, ela é referida como experiência humana comum, contraposta à experiência meramente individual ou privada que, na mesma medida, pode
ser excêntrica e idiossincrásica. Essa experiência humana comum 
pode ser objetiva e publicamente encontrada nas ciências humanas ou por intermédio delas. Essa experiência humana comum é o catalisador sempre presente e cambiante que continuamente coloca em xeque as interpretações aceitas dos demais dados para a eclesiologia e, dessa forma, impele a disciplina a novas questões.

			Essas quatro fontes — a escritura, a história da igreja, as crenças cristãs atuais e a experiência humana comum — fornecem dados acerca da igreja que são ricos e diversos. A eclesiologia não é uma simples disciplina; sua complexidade requer uma gama de disciplinas e modalidades de conhecimento. Passo a examinar agora outra dimensão da eclesiologia, ou seja, seu fundamento teológico na presença e atividade de Deus enquanto Espírito.

			O papel de Deus enquanto Espírito na eclesiologia

			O símbolo “Espírito” nas escrituras judaicas e cristãs representa Deus como presença imanente e ativa no mundo: na criação, nos profetas, nos líderes carismáticos. Deus enquanto Espírito é um dos símbolos que expressam a experiência de Deus em ação nos parâmetros do espaço e do tempo: nos eventos do mundo, na nação, na comunidade e no próprio eu. A renovada atividade ou “derramamento” do Espírito durante e sobretudo na esteira do ministério de Jesus foi um sinal de que Deus agia e está agindo decisivamente em Jesus de Nazaré: em sua vida, morte e especialmente em sua ressurreição. Lucas retrata vigorosa e dramaticamente o papel do Espírito na igreja nos Atos, nos eventos de Pentecostes: a presença e ação divinas, em nome de Jesus, na missão de difundir o ministério jesuânico do reino de Deus na história. A igreja é a comunidade de Deus enquanto Espírito manifestada na história do mundo em nome de Jesus.

			As principais fontes de que dispomos para delinear e compreender os primórdios da igreja é o Novo Testamento, juntamente com alguns outros textos não canônicos. Direta ou indiretamente, todo o Novo Testamento é um testemunho do desenvolvimento da igreja primitiva. Uma apropriação teológica crítica desses tipos de textos bem diferentes requer distinções entre os vários símbolos utilizados para expressar de que maneira Deus esteve e está atuando na formação da igreja. Por exemplo, Jesus de Nazaré é retratado de várias maneiras como sendo de Deus e dele oriundo, e a igreja como movimento surgiu de sua pessoa e de seu ministério. Deus enquanto Espírito simboliza a força divina animadora e propulsora em ação ao longo de todo o processo de formação gradual da igreja: essa realidade é dramaticamente retratada na vida de Jesus e nos discípulos após a partida de Jesus. Cristo ressuscitado apresenta-se à comunidade reunida, especialmente na refeição eucarística. Por vezes Cristo ressuscitado e Deus enquanto Espírito parecem intercambiáveis, de sorte que a presença e a atividade de Cristo ressuscitado na igreja são sinônimas da presença e da ação de Deus enquanto Espírito em nome de Jesus. O estabelecimento dessas distinções não significa, contudo, que o uso que se faz do Novo Testamento seja coerente ou possa ser racionalizado. Essa linguagem religiosa simbólica não pretende definições estritas ou exclusivas; o Novo Testamento é uma coletânea de diferentes obras de autoria de diferentes autores em diferentes contextos; revela experiências e significados que permanecem difusos, sobrepostos, assistemáticos e pluralísticos.

			Uma apreciação histórica do desenvolvimento da igreja primitiva exclui a ideia de que Jesus estabeleceu uma igreja cristã estruturada durante sua vida. Sugere também que se mantenha a distinção entre Jesus durante o tempo em que viveu e sua interpretação ulterior como Cristo quando se trata de compreender e de discorrer acerca da gênese da igreja. Diversos fatores sugerem, ademais, que o símbolo “Deus enquanto Espírito” retrata a presença e a atividade de Deus no processo pelo qual a igreja passou a existir melhor do que o faz o símbolo “Cristo”. A linguagem de Deus enquanto Espírito atuante no movimento de Jesus possibilita máxima amplitude à liberdade humana no desenvolvimento da igreja enquanto organização. Deus enquanto Espírito implica presença divina, poder, energia, inspiração e entusiasmo. O termo “Espírito”, contudo, não deve ser entendido como oposto ou exclusivo da linguagem “Cristo ressuscitado”; Deus enquanto Espírito na comunidade cristã nascente foi intimamente vinculado à pessoa de Jesus.60 O Espírito vivifica o significado profético de Jesus; o Espírito sustém a igreja como guia inabitante e fonte propulsora de poder no seio da vida da comunidade, ligando, por assim dizer, o passado absoluto e o futuro absoluto. Em tudo isso, o termo Espírito sugere mais a ação de Deus a partir do interior da comunidade do que um poder exógeno que age sobre a comunidade. Deus enquanto Espírito é a razão pela qual a própria comunidade eclesial emergente é uma realidade em dupla linguagem, uma realidade humana histórico-social, mas dotada de profundidade e estatura teológicas.

			A historicidade da igreja

			Essa guinada em direção à história no estudo da igreja acentuou a consciência histórica e um “senso de historicidade” com referência à igreja. Como dissemos no parágrafo de abertura do capítulo, nada, absolutamente nada na história é imune ao desenvolvimento e à mudança; a existência na história é sinônimo de movimento: vida e morte, novidade e entropia, mesmo na ordem material. Na esfera da existência humana em liberdade, a experiência da mudança hoje em dia é dramática e acachapante. Quando se enfoca esse background cognitivo em relação à igreja, a própria questão perene da identidade e da mudança se altera ao adquirir nova formulação. A questão já não é: “Pode a igreja mudar ou a igreja muda?”. Pelo contrário, a questão que se coloca é: “Pode haver alguma permanência e estabilidade nas estruturas, valores e crenças da igreja?”. Uma estrutura formal pode permanecer em vigor, mas seu sentido e sua função se modificam. Valores e ideais de uma época e cultura nunca são os mesmos em outras, mesmo quando as palavras permanecem as mesmas. A linguagem da crença, a própria doutrina, assume novos significados em novas situações. Como a igreja irá aferir sua identidade e continuidade com seu passado na história?

			A resposta à questão da identidade e diferença ao longo da história deve ser dada em termos históricos: nenhuma identidade sem correspondente diferença, análoga identidade em meio à diferença, continuidade e analogia através de diferenças de tempo e espaço. A temática deste livro, em larga medida, consiste precisamente no mapeamento das mudanças e das continuidades que marcam a história cristã. No bojo dessa história de mudança, encontrar-se-á o desenvolvimento de instituições que perduraram no tempo, valores estáveis que assumiram novos significados relevantes em novas situações, bem como um conjunto de crenças que em suas formas cambiantes expressaram constantes percepções cristãs autodefinidoras da realidade.

			Critérios eclesiológicos. A subsequente questão normativa de como decidir entre estruturas, valores e crenças cambiantes suscita, contudo, a discussão a respeito dos critérios da eclesiologia enquanto disciplina. Eles seguem os critérios gerais da própria teologia, transpostos para a subdisciplina mais restrita que trata da igreja. Os três critérios são a fidelidade ao passado, a inteligibilidade e a coerência hoje e o fortalecimento futuro, aos quais se deve acrescentar a comunhão com a igreja como um todo.

			Em primeiro lugar, a eclesiologia trata da igreja, que é uma tradição histórica. Isso significa que a igreja é sua história. Não há como alguém sentar-se e modelar uma igreja a partir do figurino geral. A única igreja que existe e pode existir é a igreja particular que se constituiu a partir de seu passado. A identidade da igreja viva está vinculada à sua história passada, e essa história passada define essa igreja como distintivamente própria. Em termos de método teológico, e por razões teológicas, isso se correlaciona com a normatividade da escritura. Um critério eclesiológico é sua fiel correspondência à escritura e sua continuidade no mínimo com os marcos audefinidores na história da igreja.

			Em segundo lugar, e em tensão dialética com a observação anterior, a própria interpretação da igreja em qualquer época não pode limitar-se inteiramente a seu passado, mas deve transcendê-lo. Pois não só a igreja está mudando constantemente em virtude de sua existência histórica, como também a compreensão atual da igreja deve atrelar-se intencionalmente a essa mudança. A eclesiologia procura afirmar a verdade acerca da igreja, e tal verdade só pode ser afirmada dentro do contexto do que é inteligível em um contexto ou horizonte contemporâneo de compreensão. A exigência de verdade, então, significa que se deve afirmar o que a igreja é ou pode ser hoje e não o que ela foi no passado. Isso geralmente se faz sob a pressão das questões críticas sobre a igreja que são suscitadas em qualquer época. O segundo critério eclesiológico, portanto, é a inteligibilidade e a coerência. O que se diz acerca da igreja deve ser inteligível para pessoas de qualquer cultura e coerente quer com outras doutrinas, quer com outras coisas que se conhecem a respeito do mundo através da experiência humana comum. Isso se patenteará nas estruturas cambiantes da igreja e nas doutrinas mutantes acerca da igreja e do mundo.

			Em terceiro lugar, a interpretação eclesiológica deve ser não apenas tradicional, coerente e inteligível, mas também potencializadora. Dissemos anteriormente que a práxis coletiva da igreja constitui-a no presente. Isso estabelece uma relação recíproca e mutuamente condicionadora entre a autocompreensão da igreja e a práxis que a constitui, o que significa, porém, que a concepção da igreja estriba em sua práxis, na vida que seus membros levam. A compreensão eclesiológica é extraída da práxis passada da igreja e é essencialmente orientada para a práxis futura. Se as posturas eclesiológicas não potencializam absolutamente nenhuma práxis, é razoavelmente seguro afirmar que são irrelevantes e descartáveis. Positivamente falando, a exemplo de toda compreensão, a eclesiologia contém uma intrínseca orientação para o viver humano. A categoria da potencialização, portanto, introduz um argumento ético e normas morais no pensamento criteriológico acerca da igreja.

			Por fim, a dialética todo/parte da igreja contém implicitamente o critério da comunhão. É difícil imaginar uma autêntica igreja cristã totalmente desvinculada das demais igrejas. Um cristianismo exclusivo que se refletisse em uma igreja isolada negaria a própria mensagem de Jesus sobre a qual deve erigir-se a igreja.

			As dimensões de um método hermenêutico de correlação e os critérios de adequação teológica acarretam alguns outros axiomas práticos que se tornam operativos no estudo dos diferentes tópicos específicos da eclesiologia. A essa altura, contudo, gostaria de concluir com a exposição sumária de uma eclesiologia de baixo que se desenrola paralelamente e em contraste com uma eclesiologia de cima.

			Eclesiologia de baixo

			Os fatores considerados na última seção configuram forças que, em conjunto, impulsionam a eclesiologia à adoção de novos pressupostos e descritores. Essas seis categorias que descrevem uma eclesiologia de baixo são delineadas em contraponto com uma eclesiologia de cima para possibilitar a comparação e ressaltar o contraste. Não tenho de repetir as limitações inerentes a esse tipo de exercício nem as precauções que devem ser tomadas no tocante a essa esquematização.

			Pós-modernidade

			Toda teologia está atrelada a alguma cultura e situação histórica; nenhuma teologia pode prescindir dela; toda teologia deve identificar explicitamente seu lugar em um contexto e a problemática que a direciona. A razão é que uma teologia que pretenda situar-se acima da cultura ou que reivindique poder falar adequadamente a todas as culturas é considerada ingênua ou intelectualmente desonesta.

			Referi-me à cultura a que este livro se dirige como pós-modernidade, termo que também requer maiores especificações por parte de quem o utiliza. Neste ensaio, a pós-modernidade permanece como um contexto a partir do qual o trabalho é escrito; ele não é explicitamente abordado. A categoria não se refere a um conjunto de doutrinas, como tampouco às posições específicas assumidas por autores isolados que são frequentemente chamados de pós-modernos. Em vez disso, a palavra designa um conjunto mal definido e difuso de experiências compartilhadas por diversas pessoas instruídas em todo o mundo e que alimentam o que se pode chamar, grosso modo, de uma “cultura”. Tal cultura é precisamente definida por esse conjunto de experiências, ideias, valores e símbolos que são relativamente novos e extrapolam o que geralmente é referido como moderno.61 Essas experiências incluem uma consciência histórica que é mais profunda e radical do que a da modernidade; uma valorização do pluralismo que vê com suspeita todas as pretensões absolutas ou universais; uma consciência da construção social do eu que solapa por completo o eu transcendental da modernidade e, ironicamente, estimula um individualismo ganancioso; um senso da amplitude, da antiguidade, da complexidade e do mistério da realidade de que a ciência moderna jamais suspeitou. Há vários graus possíveis de inserção no contexto da pós-modernidade; as experiências que a caracterizam podem ser fraca ou fortemente compartilhadas; é possível permanecer moderno e ainda assim ser afetado pela pós-modernidade, tentando abordá-la valorativamente. Independentemente, contudo, do que se pense acerca da categoria da pós-modernidade, não há como prescindir do contexto histórico em que se vive, e essa caracterização deliberadamente vaga da cultura intelectual hodierna possibilita no mínimo esta contundente afirmação: as coisas hoje são diferentes do que eram, e não há como não ser afetado pelas novas coisas que estão ocorrendo em nosso mundo.

			A totalidade do movimento cristão como objeto

			Enquanto uma eclesiologia de cima geralmente se fixa em uma denominação particular como seu objeto, uma eclesiologia de baixo toma como seu objeto a totalidade do movimento cristão. É verdade que toda eclesiologia será comumente concebida e escrita a partir de uma perspectiva eclesial particular, posto que um eclesiólogo particular pertencerá a uma tradição que se refletirá no trabalho. Mas o recurso à experiência e a diferenciação crítica e histórica da imaginação convidam a um esforço no sentido de transcender a particularidade de uma confissão ou denominação. Quando alguém de fora observa a igreja cristã, não vê imediatamente as divisões entre os cristãos. Por outro lado, quando os cristãos contemplam as diferenças entre eles mesmos e as outras religiões, as diferenças internas são minimizadas. A perspectiva crítica que cada vez mais se adquire na esteira da extraordinária globalização vem exercendo um impacto que é conscientemente internalizado na eclesiologia. Ela é reforçada de uma nova maneira pela convicção teológica de que os cristãos realmente são unidos em uma só fé fundamental, um só batismo e um só Espírito, e de que muitas de suas diferenças não precisam ser causa de dissensões. O pluralismo não é simplesmente tolerável; ele constitui um valor. O movimento ecumênico, inclusive toda a sua fundamentação lógica, é outra razão para postular o conjunto do movimento cristão como o objeto explícito da eclesiologia. Se se esboça uma eclesiologia a partir da estreita perspectiva da própria comunidade, sem tentar explicitamente transcender seus limites, negam-se efetivamente o espírito e a intencionalidade ecumênica. Falar da igreja e referir-se à própria comunhão é precisamente o que o ecumenismo procura superar.

			Não é fácil realizar o ideal aqui por causa das efetivas divisões dentro da igreja mais ampla e da profunda sensibilidade às diferenças por parte de cada comunhão particular. Além disso, é impossível concretizar uma perspectiva neutra ou universalista. Uma maneira de conceber a perspectiva de uma eclesiologia de baixo, contudo, deve ser expressa nos termos dialéticos de uma tensão entre o todo e a parte. Toda tradição eclesial cristã, toda comunhão, é parte do todo maior, e o conjunto do movimento cristão é o objeto da eclesiologia. Mas o todo é sempre apropriado a partir da perspectiva historicamente condicionada de uma tradição particular. A explícita consciência dessa situação dialética acarretará um estilo de pensamento consistentemente consciente do “outro” e do caráter particular e limitado da própria perspectiva; encorajará também um esforço para imaginar formas eclesiais que sejam abertas e acomodem outras perspectivas acerca da igreja.

			Fundamento na experiência e na práxis

			Uma eclesiologia de baixo, de uma maneira ou de outra, recorrerá à experiência. Tal eclesiologia conforma uma teologia que fez certa “guinada em direção ao sujeito” como base de sua argumentação teológica. Para a teologia cristã, a experiência cristã a que ela recorre pertence à comunidade cristã, não a um indivíduo ou grupo particular. Essa experiência inclui a práxis da comunidade; e essa práxis coletiva constitui o principal catalisador da tradição. A dinâmica fundamental dessa eclesiologia requer uma análise da autocompreensão cristã do passado, especialmente no período formativo representado no Novo Testamento, através da história até o presente. Seus princípios fundamentais podem ser explicados em termos que recorrem à experiência cristã passada e presente.

			Uma eclesiologia de baixo terá uma estrutura apologética. Isso significa que ela não dá suas pressuposições e premissas por assentes, mas explica-as de maneira crítica ou autorreflexiva. Uma suposição em uma eclesiologia de baixo é que a igreja existe não à margem do mundo, mas como parte dele, e de uma maneira que o mundo não está fora da igreja, e sim contido nela. Por conseguinte, as categorias e os padrões de pensamento da cultura secular e da vida cotidiana tornam-se parte da experiência, do vocabulário e da autocompreensão da comunidade cristã. Enquanto uma estrutura apologética frequentemente significa explicar-se aos outros, visto que o mundo está contido na igreja, uma estrutura apologética significa que a autocompreensão tem de passar por formas culturais. Em termos mais concretos, isso quer dizer que uma eclesiologia de baixo lançará mão das diversas ciências ou disciplinas humanas para avaliar criticamente sua própria experiência. A história crítica, a sociologia, a psicologia social, a antropologia e outras disciplinas preocupadas com a gestão humana não são estranhas a uma compreensão da igreja.

			Uma forma de expressar essa integração da disciplina teológica da eclesiologia com outras disciplinas seculares na compreensão da igreja é proposta por Edward Schillebeeckx na concepção que ele tem de uma realidade em duas linguagens, segundo já se abordou, ou da simultânea relevância das categorias gerais e especiais.62 A relação simbiótica entre a igreja e o mundo, a história ou a cultura humana, significa que a realidade única que é a igreja deve ser compreendida em duas linguagens distintas, uma secular, a outra teológica. Mas o elemento crucial nessa concepção deflui da realidade única da igreja, que implica que as duas linguagens não podem ser dissociadas. Uma linguagem sem a outra distorce a realidade da igreja, pois as duas dimensões devem manter-se continuamente unidas. O equilíbrio entre essas duas dimensões repercutirá nas demais características de uma eclesiologia de baixo.

			Origem concebida em termos históricos

			Talvez a característica de uma eclesiologia de baixo que melhor descreve seu método seja a utilização de um método histórico-crítico para a compreensão do desenvolvimento da igreja. Esse movimento decorre da mudança nos pressupostos e na configuração básica de pensamento que esboçamos no primeiro tópico. Uma eclesiologia de baixo começa com uma reconstituição crítica da origem da igreja. A igreja é um fenômeno histórico, e para entender qualquer fenômeno histórico requer-se uma compreensão dos eventos que provocaram seu surgimento. Esse desejo de conhecer os mecanismos históricos e sociais que determinaram a emergência da igreja penetra profundamente a estrutura imaginativa que orienta uma eclesiologia de baixo.63

			Quando essa estrutura imaginativa se acha operante, o Novo Testamento não apenas fornece um recurso teológico para a compreensão da igreja, como também funciona como fonte fundamental para reconstituição histórica da gênese da igreja. Por ser uma realidade em duas linguagens, a igreja será compreendida teologicamente através de seu desenvolvimento histórico e sociológico. Não há reducionismo algum em uma eclesiologia de baixo quando ressalta que a igreja é produto do desenvolvimento histórico e sociológico. Pelo contrário, essa compreensão histórica faz com que se possa discernir melhor o agir de Deus na edificação da igreja por intermédio de Jesus Cristo e de seus discípulos. Além do mais, uma eclesiologia de baixo historicamente consciente, precisamente a partir dos fundamentos teológicos que prescrevem a narrativa neotestamentária como normativa para a autocompreensão cristã, encontrará na lógica do desenvolvimento primitivo da igreja uma fluidez e uma responsividade paradigmáticas a condições que se modificam rapidamente. O ajustamento, a mudança, o desenvolvimento, a expansão, o pluralismo e a autoridade que se refletem no desenvolvimento da igreja primitiva caracterizam a estrutura mesma de uma comunidade institucional viva na história. Evidencia-se, portanto, que uma análise genética da autoconstituição da igreja para os primórdios mostra também o caráter autoconstitutivo da igreja em qualquer época dada. A própria estrutura da formação da igreja se revela pela análise histórico-teológica crítica da nascente igreja primitiva.

			Uma eclesiologia de baixo é aberta à consciência histórica que se desenvolveu na modernidade tardia e se radicalizou na pós-modernidade. Em uma eclesiologia de cima, a mudança é problemática e tem de ser explicada. Em uma eclesiologia de baixo, a mudança é um dado; é a condição da existência histórica. Estruturas constantes são problemáticas porque perdem continuamente sua relevância, e devem ser explicadas e ajustadas. A eclesiologia de baixo é sensível à liberdade e às injunções em meio às quais a igreja tem avançado ao longo da história. Deus enquanto Espírito é reconhecido como o princípio animador da igreja, mas Deus enquanto Espírito não pode ser apreendido em termos objetivos de conteúdo, e a ele não se pode recorrer como justificação para as diversas decisões ou trajetórias históricas pelas quais optou a igreja. Deus enquanto Espírito pode instar diferentes decisões em diferentes comunidades; o Espírito age através das condições históricas e de padrões sociológicos de comportamento na autoconstituição e organização da igreja. Uma eclesiologia de baixo é aberta às categorias da genuína novidade, da continuidade por analogia, da fidelidade ao passado mediante ajuste histórico.

			Pneumatocentrismo

			Os dois fundamentos teológicos da eclesiologia são Jesus Cristo e o Espírito de Deus; nenhum dos dois pode estar ausente de uma eclesiologia. “A igreja cristã é a comunidade resultante da comunicação externa da mensagem de Cristo e do dom íntimo do amor de Deus.”64 Todavia, enquanto uma eclesiologia de cima tende ao cristocentrismo, a lógica de uma eclesiologia de baixo requer um pneumatocentrismo. Jesus é ainda o Cristo ressuscitado, e o mediador de Deus à comunidade cristã. Mas a estrutura de uma eclesiologia de baixo enfatiza mais Jesus como a fonte histórica ou cabeça da tradição, o movimento jesuânico a partir do qual a igreja veio a lume. A presença experienciada de Deus na comunidade se expressa mais espontaneamente pelo símbolo Deus enquanto Espírito. Principiando com o relato de Pentecostes, a história da comunidade narra como Deus enquanto Espírito, às vezes identificado com Cristo ressuscitado, acompanha e anima o crescente e difusivo corpo de discípulos de Jesus.

			É importante que essa concepção pneumatocêntrica da igreja não exclua a experiência de Deus enquanto Espírito da de Jesus Cristo. A imaginação cristã avalia sua experiência de Deus enquanto Espírito por intermédio de Jesus de Nazaré, que é o Cristo.65 Toda experiência de Deus tem uma mediação histórica que identifica seu conteúdo de alguma maneira específica. E Jesus permanece sendo a norma para identificar o que constitui uma autêntica experiência do Espírito no âmbito da tradição cristã. A experiência cristã de Deus enquanto Espírito, portanto, é cristomórfica; a memória de Jesus norteia a linguagem do Espírito. Ou, em termos mais positivos, a memória de Jesus desafia continuamente a experiência cristã à medida que ela trilha os caminhos da história de uma maneira que corresponde à revelação jesuânica do reino de Deus. Isso possibilita a significativa variedade de experiências de Deus enquanto Espírito que se encontram nas comunidades retratadas no Novo Testamento. Uma igreja pneumatocêntrica que adere a Jesus Cristo como sua norma torna-se profundamente aberta ao pluralismo.

			Estruturas e novos ministérios

			Uma eclesiologia de baixo encontra o fundamento teológico e a fonte do ministério em Deus enquanto Espírito, mediado por Jesus Cristo e que se acha presente e atuante na comunidade. Por ser a igreja uma realidade dotada de dimensões teológicas e histórico-sociais, uma eclesiologia de baixo não hesita em situar as fontes do ministério na efetividade da comunidade em qualquer época dada. As fontes do ministério não residem exclusivamente no passado, mas em um contínuo tempo presente, à medida que Deus enquanto Espírito é experienciado na comunidade em seu desenrolar ao longo da história, e uma avaliação desses ministérios tem na memória de Jesus preservada no Novo Testamento e na tradição viva uma norma de caráter geral e abrangente. A autoridade para avaliar e julgar o prudente exercício do ministério e o estabelecimento de formas ministeriais ou órgãos institucionais de serviço não se acha acima ou fora da igreja, mas precisamente no carisma da igreja enquanto comunidade do Espírito.

			O fundamento comunitário dos ministérios pode ser expresso, sociológica e teologicamente, segundo o princípio da funcionalidade. Por funcionalidade entendo a maneira pela qual algo adquire valor a partir de sua relação e serviço a outra coisa da qual depende. As dinâmicas da funcionalidade são análogas à inter-relação entre meios e fins: medidas tomadas conduzem a certos resultados, e objetivos ou resultados projetados determinam os meios que serão empregados. O princípio da funcionalidade na eclesiologia refere-se ao modo como os ministérios foram adotados na igreja para satisfazer às necessidades da comunidade. A institucionalização da igreja procedeu de acordo com os padrões sociológicos de rotinização do ministério carismático que tratou as necessidades da comunidade à medida que surgiam. O objetivo é sempre o bem-estar da comunidade e o exercício de sua missão para dar continuidade ao ministério de Jesus Cristo na história. Independentemente do que seja necessário para realizar sua missão, onde quer que haja uma necessidade a ser satisfeita por certo ministério, esse ministério é espontaneamente estabelecido pela comunidade em sua autoconstituição em Deus e por intermédio de Deus enquanto Espírito.

			Uma eclesiologia de baixo também concebe os ministérios da igreja como estruturas desejadas por Deus e fundadas em sua vontade. Mas entende-se o nexo com Deus de maneira mais historicamente consciente. O princípio da funcionalidade, que de certo ponto de vista descreve como as estruturas ministeriais da igreja vieram a existir, também provê um princípio ou critério para a criação de novos ministérios. Quando se verifica alguma carência ou demanda no seio da comunidade, sua satisfação geralmente se dá pela disposição de atendê-la. Os carismas na igreja podem ser compreendidos em termos mais abrangentes como atendimento dessas necessidades; e a rotinização ou a institucionalização de tais carismas visando assegurar sua presença para o bem-estar da comunidade e sua missão envolve a criação de um ofício ministerial. Em síntese, os critérios para a instituição de novos ministérios são as necessidades da comunidade e as exigências decorrentes do exercício de sua missão. Eles se mantêm em tensão orgânica com as origens e a tradição, ou seja, o passado da igreja que justifica sua existência presente.

			O fundamento teológico dessa concepção reside na presença de Deus enquanto Espírito à comunidade. Mas é importante entender esse princípio teológico nos termos de uma epistemologia crítica da experiência religiosa e de uma maneira historicamente consciente. Deus enquanto Espírito não é um objeto que possa ser conhecido por via direta; não se adquire Deus enquanto Espírito como algo que possa ser objetivamente possuído. Negativamente, quando há conflito, lados opostos invocam o Espírito. Positivamente, a busca da iluminação de Deus enquanto Espírito é sempre em termos de discernimento, que é, na melhor das hipóteses, um vago conceito ou processo. Talvez seja melhor pensar o processo de instituição de novos ministérios em termos de reflexão crítica de toda a comunidade sobre suas próprias necessidades, na esperança de que, ao tentar decidir o que é melhor para a comunidade e sua missão, a providência divina e a ativa presença de Deus enquanto Espírito à comunidade estão agindo em todo o processo. Isso não necessariamente descreve, em termos concretos, o processo pelo qual tais decisões são por fim tomadas. Via de regra, as igrejas dispõem de uma variedade de formas pelas quais o ministério de supervisão e a decisão administrativa se configuram. Mas toda a comunidade dá sustentação a esse processo como fundamento e fonte. E Deus enquanto Espírito simboliza o correlato divino da fé e da esperança básicas do conjunto da comunidade cristã à medida que ela continua a reconstituir-se em seu percurso histórico.
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